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RESUMO 

 
 
 
 

Existe uma crescente preocupação mundial sobre a questão do meio 
ambiente, porém observa-se a ausência de um plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos que envolva toda a sociedade em vários segmentos. Neste 
trabalho analisamos a existência de um Plano de Gerenciamento de Resíduos 
específico dos Laboratórios de Ensino e Pesquisa da Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná – Campus Toledo. E também a aplicação da Lei nº. 
12.305/10, que Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, levando-se em 
conta a grande dificuldade que as universidades possuem para gerenciar o 
descarte destes resíduos, uma vez que são específicos e não constantes, pois 
variam conforme a pesquisa desenvolvida. A metodologia utilizada nesta 
pesquisa foi a de um estudo de caso com a análise de cinco laboratórios de 
ensino e pesquisa e se fez, ainda, a utilização de pesquisa bibliográfica, 
documental e descritiva. Realizamos a aplicação de questionários aos 
servidores, professores e discentes que mais utilizam estes laboratórios para 
buscarmos informações da melhor forma de se fazer o gerenciamento desses 
resíduos, que mesmo sendo pouca quantidade, podem ser nocivos ou 
prejudiciais ao meio ambiente caso descartados de maneira incorreta não 
respeitando um plano de gerenciamento. 

 
 
 

Palavras-chave: Resíduos sólidos; Gestão de resíduos; Instituição pública de 
ensino superior.



 

 
 
 

 

ABSTRACT 

 
 
 

There has been an increasing global concern about the environmental issue, 
but there has been an absence of a solid waste management plan that involves the 
entire society in various segments. In this work we analyze the existence of a specific 
Waste Management Plan for the Teaching and Research Laboratories of the Federal 
Technological University of Paraná – Campus Toledo. And also analyze the application 
of the Law nº. 12,305/10, which institutes the National Solid Waste Policy, taking into 
account the great difficulty that universities have to manage the disposal of these 
wastes, since these are specific and not constant, varying according to the research. 
The methodology used in this research was a case study with the analysis of five 
teaching and research laboratories, and bibliographic, documentary and descriptive 
research was also used. We carried out questionnaires to the servers, professors  and 
students who use most these laboratories, to seek information on the best way to 
manage this wastes, which, even though a small amount, can be harmful to the 
environment if not disposed of incorrectly, respecting a management plan. 

 

 
Keywords: Solid waste; Waste Management; Public institution of higher education.
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INTRODUÇÃO 

 
A Gestão Ambiental é o conjunto de procedimentos que ajudam as empresas 

a entender, controlar e diminuir os impactos ambientais de suas atividades, produtos 

e/ou serviços, por meio do cumprimento da legislação ambiental vigente e melhoria 

do desempenho ambiental da empresa. Fazendo com que as organizações tenham 

uma mudança de atitude e de cultura ambiental, podendo ter resultados financeiros 

favoráveis, pela busca contínua por melhorar seus processos e serviços 

(NASCIMENTO, 2016)1. 

A busca da Gestão Ambiental é pela sustentabilidade, que se desdobra em 

três dimensões que se relacionam entre si: econômica, ambiental e social. Tendo em 

vista o uso de práticas e métodos que minimizem o impacto ambiental de suas 

atividades ao meio ambiente. 

Esta prática vem crescendo no meio empresarial e se difundindo em todas as 

esferas e setores da sociedade global, inclusive no setor da educação como as 

Instituições de Ensino Superior. 

As Instituições de Ensino Superior - IES, tem duas incumbências 

fundamentais quanto ao desenvolvimento sustentável. Na primeira, a IES deve dar 

formação e qualificação para que seus ex alunos, e futuros tomadores de decisão, 

incluam em suas práticas profissionais a preocupação com as questões ambientais... 

E na segunda a instituição deve ser um modelo, ou exemplo prático de gestão 

sustentável para todos. (CLARO, 2008). 

Uma das grandes justificativas para a implantação de um Sistema de Gestão 

Ambiental (SGA), é que muitas universidades são pequenos núcleos urbanos, tendo 

uma vida própria, com diversas atividades sendo desenvolvidas. E como 

consequência, há geração de resíduos sólidos e líquidos e o consumo de recursos 

naturais. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

1     Curso Gestão Ambiental e Sustentabilidade ministrado pelo Prof. Luís Felipe Nascimento
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Figura 01 - Principais fluxos de um campus universitário 

Fonte: Careto e Vendeirinho (2003, p.9) 

As primeiras IES passaram a introduzir a temática ambiental em suas pautas 

de discussão na década de 1960, nos Estados Unidos, simultaneamente com as 

promoções de profissionais nas Ciências Ambientais, que se estenderam ao longo dos 

anos de 1970. Já nos anos 1980, o destaque foi para políticas mais específicas à gestão 

de resíduos e eficiência energética. E durante a década de 1990 se desenvolveram 

políticas ambientais de âmbito global, que congregam todos os âmbitos das instituições. 

Até a conferência Rio 92, as IES estavam fora do palco de discussões sobre o 

desenvolvimento sustentável. Porém, em outubro 1990, na Declaração de Talloires, 

reitores e vice-reitores de universidades de várias regiões do mundo tornaram público 

seu interesse sobre a escala e a velocidade sem precedentes da poluição e da 

degradação ambiental. 

Nas sucessivas conferências e eventos sobre sustentabilidade, as instituições 

de ensino superior são convocadas a assumirem compromissos de mudança na gestão, 

no ensino, na pesquisa e na extensão, bem como em seus procedimentos 

administrativos, que colaborem para a construção da sustentabilidade. 

Quanto às universidades brasileiras, a exemplo do que já ocorre em outros 

países, estudos como os realizados por Couto, 2005; Batista, 2019; Cassilha, 2009; e 

Matos, 2016, mostram evidências de incorporação do tema sustentabilidade nos 

componentes curriculares, bem como em práticas inovadoras na gestão ou no 

treinamento e desenvolvimento de docentes e funcionários. 



18 
 

 
 

 

Um dos graves problemas atuais a serem enfretados é o aumento da geração de 

resíduos e as consequências decorrentes da falta de um gerenciamento adequado 

destes. Os resíduos são oriundos de diversas ações, haja vista que todo e qualquer 

processo gera resíduo, podendo ser este mais ou menos poluente e/ou contaminador 

(MARQUES, 2005). 

Marques (2005) afirma que praticamente não se pode apontar uma atividade 

humana que não gere resíduos ou que não interfira de uma ou de outra forma com as 

condições do meio. Tal constatação é de suma importância para o estudo das medidas 

adequadas para manter o fenômeno sob controle, principalmente no que concerne ao 

descarte final de resíduos. 

Diante disso, questiona-se: quais os resíduos produzidos nos laboratórios de 

ensino e pesquisa e como é feito o descarte? As práticas de gerenciamento estão de 

acordo com a legislação vigente? 

Observou-se que o gerenciamento de resíduos tem se tornado uma grande 

preocupação para as instituições de ensino superior brasileiras, em decorrência do 

crescente número de pesquisas e por serem utilizados resíduos específicos e não 

constantes nestes locais. O estudo da gestão de resíduos sólidos aplicado às 

universidades públicas brasileiras justifica-se por estas serem geradoras de resíduos 

não perigosos e perigosos, e por gerarem resíduos específicos e não constantes, como 

ocorre na indústria. Além de atuarem como instituições formadoras de opinião, o que 

ressalta a necessidade de compreensão da problemática dos resíduos sólidos nesses 

locais, com vistas a gerar uma gestão adequada dos resíduos em tais 

estabelecimentos. 

Neste sentido, a pesquisa teve como objetivo analisar as práticas de 

gerenciamento dos resíduos oriundos de laboratórios de ensino e pesquisa da UTFPR 

, com vistas à aplicação da Lei nº 12305 de 2 de agosto de 2010 de Resíduos Sólidos. 

Para tanto, constituíram-se objetivos específicos deste trabalho: 

● Verificar o alinhamento dos procedimentos adotados em relação à 

perspectiva das normas, da legislação e do Plano de Gerenciamento de Resíduos da 

UTFPR – Campus Toledo; 

● Averiguar como é o descarte dos resíduos produzidos nestes 

laboratórios de ensino e pesquisa, com as normas vigentes, objetivando o cumprimento 

integral da Lei de Resíduos Sólidos;
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● Observar se os objetivos da Lei de Resíduos Sólidos, 12.305/10, estão 

sendo cumpridos nos laboratórios de ensino e pesquisa da UTFPR de Toledo. Como 

por exemplo a não geração; a reutilização; a reciclagem; o tratamento; e não sendo 

possível a realização destes, a disposição ambientalmente adequada dos resíduos 

produzidos nestes locais, bem como realizar melhorias com a instalação de uma 

caçamba permanente e um britador foram implantadas. 

● Identificar onde podem ser feitas melhorias nestes laboratórios e propor 

estratégias de organização de logística, definindo procedimentos que viabilizem o 

descarte ou reutilização destes materiais. 

Para discorrer sobre o tema proposto, o texto desta dissertação compreende 

três capítulos. No primeiro capítulo, faz-se uma contextualização histórica dos eventos 

e movimentos que geraram discussões a favor da preservação ambiental e 

sustentabilidade. Aspectos legais da temática ambiental. Lei nº. 12.305/10: Aspectos 

Legais e Normativos Relativos ao Gerenciamento de Resíduos. 

No segundo capítulo, “Metodologia da Pesquisa” apresenta-se a abordagem 

metodológica adotada para coleta de dados e análise da pesquisa. Também é 

apresentada a Universidade onde será realizada a pesquisa, a sua história, os seus 

laboratórios e projetos que estão sendo desenvolvidos, os tipos de resíduos produzidos 

nos laboratórios pesquisados e a Comissão de Logística Sustentável da UTFPR. 

Neste mesmo capítulo são apresentados os cinco laboratórios-objeto desta 

pesquisa, ou seja, Laboratório de Circuitos Elétricos, ligado ao Curso de engenharia 

Eletrônica; Laboratório de Materiais, que faz parte do Curso de Engenharia Civil; 

Laboratório de Circuitos Elétricos, do Curso de Engenharia de Computação; 

Laboratório de Biologia Molecular, que atende ao Curso de Engenharia de 

Bioprocessos e Biotecnologia e o Laboratório Multiusuário que não está vinculado a 

nenhum curso de graduação em específico, sendo utilizado por todos os cursos, 

inclusive pela pós graduação stricto sensu. 

No terceiro capítulo, apresenta-se os resultados e discussões apurados por 

meio dos questionários aplicados a dois grupos, o primeiro composto por docentes e 

técnicos de laboratório e o segundo grupo de alunos dos últimos anos que mais 

frequentam esses ambientes. 

Por fim, é apresentada a Conclusão desta pesquisa onde se apura que os 

laboratórios de ensino e pesquisa da Utfpr de Toledo, praticam as normas de 

gerenciamento dos resíduos sólidos com observância à Lei de Resíduos Sólidos.
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CAPÍTULO 1: DIMENSÕES AMBIENTAIS, DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL, GESTÃO E GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 
 

Com o início da Revolução Industrial, que ocorreu aproximadamente de 1760 

à 1840, houve uma progressiva mecanização dos meios de produção com 

consequente ganho de produtividade e em detrimento da produção agrícola e manual. 

O que provocou grandes efeitos ambientais decorrentes do aumento do consumo dos 

recursos naturais e na geração de resíduos. 

Porém as discussões sobre o tema meio ambiente só começaram a surgir no 

final da década de 1960 e início da decada de 1970, tendo como marco a publicação 

do livro “Primavera Silenciosa” de Rachel Carson em 1962. Onde a autora expõe de 

forma clara os problemas ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de 

agrotóxicos e suas consequências. 

A partir dos diferentes tipos de impactos ambientais e da própria degradação 

da natureza, passaram a surgir protestos para que os países adotassem protocolos e 

acordos para a redução dos problemas ambientais. 

Nesse cenário surge o Desenvolvimento Sustentável, um movimento que traz 

como base a junção da perspectiva do crescimento com a sustentabilidade, 

problemática atual, principalmente a partir da base econômica capitalista (CIDREIRA-

NETO, RODRIGUES, 2017, p. 144.) 

Segundo Guimarães (2017), sustentabilidade é um tema multifacetado, cujos 

limites conceituais se transmutam com o desenvolvimento da sociedade, das relações 

sociais entre indivíduos e destes com os recursos naturais, seja em termos de 

consumo ou para fins de produção. 

Como consequência dos movimentos pelo meio ambiente, outros relatórios 

foram apresentados à comunidade científica. Como o relatório do Clube de Roma de 

1972, onde apresentam os recursos naturais como algo finito; a Declaração de 

Cocoyok, que trouxe uma discussão sobre desenvolvimento e meio ambiente; e o 

relatório Brundtland que traz como marco a introdução da temática do 

Desenvolvimento Sustentável a partir de uma perspectiva social-econômica-

ecológica. 

O conceito mais aceito foi elaborado e definido pela Comissão Mundial sobre 

o Meio Ambiente e Desenvolvimento, durante a 1º Conferência das Nações Unidas 

sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, que ocorreu em 1972
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em Estocolmo na Suécia. Que definiu que “Desenvolvimento Sustentável é um 

desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer as 

habilidades das futuras gerações de satisfazerem suas necessidades”. Definição esta 

que  também foi apresentada no relatório “Our Common Future”, de 1987 liderado por 

Gro Harlen Brundtland, ex primeira ministra da Noruega. 

Muitos outros encontros foram realizados para se tentar chegar a um 

consenso sobre o que é Desenvolvimento Sustentável e o que é necessário para 

conseguirmos implementá-lo. O principal deles ocorreu no Rio de Janeiro em 1992 – 

“Rio 92”, onde foi firmada a Agenda 21, documento que reforça a importância de cada 

país em se comprometer e cooperar com soluções para os problemas sócio-

ambientais, e promete implantá-la até o final do Século XXI. 

 

O conceito de desenvolvimento sustentável ganhou destaque tanto no meio 

acadêmico quanto no meio empresarial. No meio empresarial o conceito central é o 

chamado equilíbrio de Triple Bottom Line (TBL), conhecido como Tripé da 

Sustentabilidade, o modelo TBL se forma mediante três dimensões: sociais, 

ambientais e econômicas. (Elkington, 2012 apud Ávila) 

 

Sociais: refere-se ao capital humano, comunidade, sociedade como um 

todo, proporcionando o bem-estar; 

 

Ambientais: refere-se ao capital natural, indicando que é preciso amenizar o 

impacto ambiental negativo e compensar o que não é possível amenizar; 

 

Econômico: refere-se à produção, distribuição de consumo de bens e 

serviços.( OLIVEIRA, 2016). 

 

 

Figura 02 - Interpretação do Desenvolvimento Sustentável
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Adaptado de González & Abadía (2002,p 85) 

 

Mesmo com o comprometimento de todos os países, após 10 anos apurou-se 

que não houve muitos avanços na área ambiental, o maior avanço foi no 

reconhecimento do desenvolvimento sustentável como uma possível e aceitável 

solução para os problemas ambientais e sociais enfrentados pelo mundo (CAMARGO, 

2004). 

 

A visão mais moderna de Desenvolvimento Sustentável é definida como a 

resposta às necessidades humanas nas cidades, com o mínimo ou nenhuma 

transferência dos custos da produção, consumo ou lixo para outras pessoas ou 

ecossistemas, hoje e no futuro (SATTERTHWAITE, 2004). 

 

O desenvolvimento sustentável deve ser uma consequência do 

desenvolvimento social, econômico e da preservação ambiental. E consiste em 

encontrar meios de produção, distribuição e consumo dos recursos existentes de 

forma mais coesiva, economicamente eficaz e ecologicamente viável. 

Buscando esse desenvolvimento sustentável e um consumo mais consciente, 

em 02 agosto de 2010, o Governo Federal promulgou a Lei de Resíduos Sólidos, (Lei 

nº 12.305/10). Que propõe o tratamento de resíduos priorizando a não geração, a 

redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento e não sendo possível às 

alternativas anteriores, a disposição ambientalmente adequada, conforme 

preconizado pelo Artigo 9 da referida norma.
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Figura 03: Etapas prioritárias do gerenciamento dos resíduos sólidos 
Fonte: DURAES, Pedro Henrique Vieira. 2016 

 
Estão sujeitas a esta Lei entes públicos e privados, pessoas físicas e jurídicas, 

sendo que todos são responsáveis pelos resíduos gerados. A maior novidade 

implantada pela Lei 12.305/10, foi a responsabilidade compartilhada inserida no Artigo 

3, inciso I, que determina que todos, desde o fabricante até o consumidor final, sejam 

responsáveis pelo ciclo de vida do produto. 

 

1.1 Legislação Ambiental Brasileira 
 

Com o objetivo de regular a utilização dos recursos naturais que se 

imaginavam ilimitados, e agora estão ficando cada vez mais insuficientes, criou-se a 

legislação referente às questões ambientais. Com instrumentos legais referentes a 

determinados setores, como recursos florestais, hídricos, pesca, mineração, 

patrimônio histórico e artístico nacional, entre outros. 

A Legislação ambiental serve como promotora da conscientização ambiental 

e como controle do uso dos recursos naturais, pois ela impõe às pessoas deveres e 

obrigações que caso não sejam cumpridos acarretam medidas de punição rigorosas.
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Mesmo com a mudança de postura da sociedade frente aos recursos naturais e 

com a busca do desenvolvimento sustentável, há pessoas que não fazem uso destes 

recursos de forma racional, e é por causa destas pessoas que há necessidade da 

proteção legal. Sendo a proteção legal ambiental brasileira uma das mais rígidas, 

quando devidamente aplicada. 

Logo após seu descobrimento, o Brasil importou sua legislação de Portugal, 

Ordenações Afonsina (1595/1603), e por esta razão já havia algumas normas de 

cunho ambiental. Porém, a aplicação desta legislação só ocorria conforme o interesse 

da Coroa portuguesa, que tinha grande interesse na quantidade de madeira da nova 

terra, principalmente no pau brasil (Caesalphinia echinata). 

Em 12 de dezembro de 1605, foi publicada a primeira legislação de cunho 

ambiental brasileira, o Regimento do Pau Brasil. Este regimento impôs sanções 

severas para aqueles que derrubassem a madeira sem a devida licença, e em 1911 é 

criada a primeira Reserva Florestal do Brasil, no Território do Acre. Neste mesmo ano 

foi publicado o Mapa Florestal do Brasil de Luís Felipe Gonzaga de Campos, e foi o 

primeiro estudo completo feito no país para descrever os diferentes biomas e seus 

estados de conservação. (2011, JUNG) 

Algumas das principais leis de proteção ambiental foram implementadas na 

década de 30, como o Código Florestal (Dec. nº. 23.793/34); o Código das Águas 

(Dec. nº. 24.643/34); o Código de Caça e Pesca (Dec. Nº 23.672/34); o Decreto de 

proteção aos animais (Dec. nº. 24.645/34); e o Dec. nº. 25/37 que organizou a 

proteção ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Nesta mesma década também 

foi criado o primeiro Parque Nacional do Brasil, o de Itatiaia, em junho de 1937. 

Porém, foi na década de 60 que foram criadas as normas mais importantes 

sobre esta temática, como o Estatuto da Terra (Lei 4.504/64); a Lei de Proteção da 

Fauna (Lei nº. 5.197/67); o novo Código Florestal (Lei nº. 4.771/65); a Política Nacional 

do Saneamento Básico (Dec. nº. 248/67). Também nesta mesma década foi criado o 

Conselho Nacional de Controle da Poluição Ambiental (Dec. nº. 303/67). 

No ano de 1981, estabeleceu-se uma Política Nacional do Meio Ambiente, Lei 

6.938, que apresenta o meio ambiente como objeto específico de proteção e tem como 

objetivo “a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à 

vida, visando assegurar, no país, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos 

interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana”, 

conforme seu Artigo 2º. Por esta norma foi criado o Sistema Nacional  
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de Meio Ambiente (SISNAMA) gerido pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA). 

A Constituição de 1988 é a primeira a dedicar um capítulo específico (capítulo 

VI) ao meio ambiente, o que consolidou o Direito Ambiental no Brasil, e impôs ao 

Poder Público e à coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente. 

Assim como reforçou que é dever de cada um fazer a sua parte para proteger os 

recursos naturais para as presentes e futuras gerações (PEREIRA, 2009). Conforme 

se extrai do Artigo 225 da Carta Magna: “Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida”.  

É importante ressaltar que as normas posteriores à Constituição são apenas 

normas de aperfeiçoamento do Direito Ambiental. 

 
1. 2 - Agenda 21: construindo a cidadania para o desenvolvimento sustentável 

No ano de 1992, no Rio de Janeiro, ocorreu a Conferência das Nações Unidas 

para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), a Rio-92, e a Agenda 21 foi um 

dos principais documentos resultantes desta Conferência. 

Neste documento foram estabelecidos compromissos, sobre a forma pelas 

quais vários setores da sociedade, governos, universidade, empresas e organizações 

não governamentais podem cooperar na busca de soluções para os problemas 

socioambientais (MARTINS, 2015). Esta agenda contempla diferentes níveis: global, 

nacional e local. E tem como seu principal objetivo “a formulação e a implementação 

de políticas públicas, por meio de uma metodologia participativa que une governo e 

sociedade.” (MARTINS, 2015). 

A definição amplamente difundida pela sociedade e pelo governo brasileiro é 

a       de que a Agenda 21 é um plano de ações e também um instrumento político. 

Que visa a construção da cidadania ativa para o desenvolvimento sustentável, e foi 

desenvolvida em um processo participativo, transparente e democrático. É o primeiro 

plano de ação abrangente concebido para implementação global por meio de 

ampla mobilização local. (GUERRA, 2019) 

Esta mobilização local, conforme se extrai do capítulo 28 da Agenda 21, tem 

especial importância na resolução de muitos dos problemas tratados no
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supracitado documento. Pois são as autoridade locais que constroem, operam e 

mantêm a infra-estrutura econômica, social e ambiental; supervisionam os processos 

de planejamento; estabelecem as políticas e regulamentações ambientais locais e 

contribuem para a implementação de políticas ambientais nacionais e 

subnacionais(Agenda 21). 

No processo de elaboração e criação desta Agenda 21 local deve-se respeitar 

os princípios e os fundamentos do desenvolvimento de sociedades sustentáveis. Além 

de fomentar as seguintes ações: a) inovações políticas destinadas a promover o 

desenvolvimento comunitário sustentável; b) bem-estar localizado, participativo 

e inclusivo; c) compromissos conjuntos para preservar as bases 

ecossistêmicas. Conforme determinado no documento UNCED, elaborado em 

1992 na Conferência do Rio de Janeiro. 

O Capítulo 21 da Agenda 21 trata do Manejo Ambientalmente Saudável dos 

Resíduos Sólidos e Questões Relacionadas com os Esgotos. Com base neste 

capítulo, em 02 de agosto de 2010, após vinte anos de discussões, foi promulgada a 

Lei 12.305 - Lei de Resíduos Sólidos. Dispondo sobre seus princípios, objetivos e 

instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 

gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos 

geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis (MMA, 2010). 

Quanto aos resíduos sólidos, a lei coloca como prioridade a não geração, a 

redução, reutilização, reciclagem ou o tratamento, e não sendo possível nenhuma das 

alternativas anteriores, a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

Conforme dispõe o Artigo 9 da Lei 12.305 - Lei de Resíduos Sólidos no seu 

artigo 3, inciso X está definido o que é o Gerenciamento de Resíduos Sólidos: 

“o conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas 
de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final 
ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei” 

(BRASIL, 2010). 

 
E em seu Artigo 3, inciso XVI, há a definição do que são considerados 

resíduos sólidos: 

XVI -   resíduos   sólidos:   material,   substância,   objeto   ou bem
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descartado resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja 
destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado 
a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases 
contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem 
inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos 
d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente 

inviáveis em face da melhor tecnologia disponível (BRASIL, 2010) 

 
Em amparo a esta norma, em 18 de dezembro de 2012, foi publicada a 

Instrução Normativa Nº. 13, do IBAMA. Com o propósito de padronização da 

linguagem utilizada para prestação de informações sobre resíduos sólidos e melhor 

eficiência na fiscalização, dando a mesma definição do que são resíduos sólidos - 

Artigo 2 desta Instrução Normativa. 

A classificação destes resíduos sólidos, na Lei nº. 12.305/10, se dá quanto à 

sua origem e quanto à periculosidade. Também indicam quais são as características 

para um resíduo ser considerado perigoso ou não - Artigo 14, incisos I e II. 

Anterior a esta norma, a classificação era dada exclusivamente, pela 

publicação da NBR 10.004/2004 da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT). A qual ainda é utilizada como referência técnica para realização da 

classificação dos resíduos, e tem como objetivo classificar os resíduos sólidos quanto 

aos seus riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, para que possam ser 

gerenciados adequadamente: 

 
[...]resíduos sólidos: Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que 
resultam de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, 
comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta 
definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, 
aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de 
poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou 
corpos de água, ou exijam para isso soluções técnica e 
economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível. 
(NBR 10.004/2004) 
 

 
A Lei de Resíduos Sólidos trouxe como novidade a legislação brasileira, a 

responsabilidade compartilhada, a logística reversa e a obrigatoriedade dos Planos 

de Resíduos Sólidos por parte da União, Estados e Municípios. Incumbindo cada 

município; região metropolitana; aglomeração urbana e microrregiões; assim como 

cada estado, de desenvolver e implementar o plano integrado de gestão dos resíduos 

sólidos.
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Anteriormente na implantação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, o Governo 

Federal por meio do Decreto 5.940/2006, instituiu a separação dos resíduos 

recicláveis descartados pelo órgão e entidades da administração pública federal direta 

e indireta. Dando como destinação prioritária as associações e cooperativas de 

catadores de materiais recicláveis e criava as Comissões de Coleta Seletiva para 

administrar este processo. 

O Ministério do Meio Ambiente, com o objetivo de incentivar e fomentar a 

sustentabilidade nas instituições públicas criou a Agenda Ambiental da Administração 

Pública (A3P). Visando estimular os gestores públicos a incorporar princípios e 

critérios de gestão socioambiental em suas atividades rotineiras, fazendo com que 

haja uma gestão adequada dos resíduos e que promova desta forma a 

sustentabilidade econômica. 

 
 - Lei nº 12.305/10: Aspectos Legais e Normativos Relativos 

ao Gerenciamento de Resíduos 

O Brasil possui vários instrumentos legais e normativos referentes ao tema do 

gerenciamento de resíduos. Destacam-se as leis federais, as legislações estaduais, 

municipais e do Distrito Federal, que devem ser cumpridas prevalecendo sempre a 

mais restritiva. 

A Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS (Lei no 12.305/2010) 

reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações 

adotadas pelo Governo Federal. Seja isoladamente ou em regime de cooperação com 

Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e 

ao gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

A Constituição Federal Brasileira (1988) estabelece que compete à União, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios proteger o meio ambiente e combater a 

poluição em qualquer das suas formas (artigo 23, inciso VI). Além disso, em seu artigo 

24, inciso VI, estabelece a competência da União, dos Estados e do Distrito Federal 

em legislar concorrentemente sobre “proteção ao meio ambiente e controle da 

poluição” (inciso VI). E em seu artigo 30, incisos I e II, estabelece que cabe ainda ao 

poder público municipal “legislar sobre os assuntos de interesse local e suplementar 

a legislação federal e a estadual no que couber”. 
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A Lei de Crimes Ambientais (Brasil, n°. 9.605/1998) dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente e dá outras 

providências. Esta lei penaliza o lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos 

em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos (artigo 54, 

parágrafo 2º, inciso V), e a quem deixar de adotar medidas de precaução em caso de 

risco de dano ambiental grave ou irreparável (artigo 54, parágrafo 3º). 

A PNRS em seu artigo 53 modificou o artigo 56 da Lei de Crimes Ambientais. 

O texto alterado na Lei Federal no 12.305/2010 – PNRS, incide em pena de reclusão 

de um a quatro anos e multa a quem abandona produto ou substância tóxica, perigosa 

ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as exigências 

postas em leis, ou os utiliza em desacordo com as normas ambientais ou de 

segurança, ou ainda, manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, 

recicla ou dá destinação final a resíduos perigosos de forma indevida. 

Dessa forma, na maioria das vezes, a responsabilidade pelo descarte indevido 

dos produtos recai sobre o gerador. Cabe ressaltar que quando se trata de dano 

ambiental a responsabilidade civil é objetiva, ou seja, independe de culpa. Por isso, o 

consumidor pessoa física ou jurídica, que descarta de forma imprópria estes resíduos, 

deve ficar atento, pois também é responsável solidário pelos danos ambientais 

decorrentes pela contaminação. 

A Lei da PNRS trouxe imposições também ao consumidor final do produto e 

ao titular dos serviços públicos de limpeza urbana. Em relação aos Resíduos Sólidos 

de Saúde existe, no âmbito federal, a Resolução da Diretoria Colegiada RDC no 306 

da Anvisa, de 07 de dezembro de 2004, que dispõe sobre o regulamento técnico sobre 

o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. E conta também com a Resolução 

do Conama no 358, de 29 de abril de 2005, que dispõe sobre tratamento e disposição 

final destes resíduos. 

A normalização técnica para o gerenciamento dos RSS é dada pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e pela Comissão Nacional de 

Energia Nuclear – CNEN quando se refere à gerência de rejeitos radioativos. As 

principais normas da ABNT sobre resíduos afirmam que caberá sempre ao 

responsável legal pelo estabelecimento, a responsabilidade pelo gerenciamento de 

seus resíduos desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos
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requisitos ambientais e de saúde pública, sem prejuízo da responsabilidade civil solidária, 
penal e administrativa de outros sujeitos envolvidos, em especial os transportadores e 
depositários finais. 

 
 - A Lei de Resíduos Sólidos e a Gestão Ambiental na Esfera 

Universitária 

A temática ambiental foi introduzida no esquema de gestão das Instituições 

de Ensino Superior a partir dos anos sessenta, ao mesmo tempo em que houve a 

ascensão de profissionais das ciências ambientais. Para auxiliar estas instituições 

foram realizados vários eventos por todo o mundo, onde foram criados objetivos e 

medidas para que o setor educativo introduzisse a cultura da sustentabilidade. 

A primeira conferência que reuniu os interesses das IES pela sustentabilidade, 

ocorreu em outubro de 1990 (mil novecentos e noventa), quando foi assinada a 

Declaração de Talloires no Centro Europeu da Universidade de Tufts, em Talloires, 

França. 

Nesta Declaração os reitores e vice-reitores de várias universidades do 

mundo demonstraram preocupação com a velocidade, sem precedentes, do aumento 

da poluição e da degradação ambiental e discutiram o papel das IES na construção 

de um futuro sustentável. 

Assumiram também seguir dez ações a fim de cumprir o objetivo da 

conferência, como o aumento da consciência de um desenvolvimento ambiental 

sustentável; criação de uma cultura sustentável institucional; trabalhar com 

organizações nacionais e internacionais para promover um impulso de universidades 

em todo mundo, rumo a um futuro sustentável; e por último, manter o movimento para 

dar-se continuidade a temática (THE TALLOIRES DECLARATION, 1990). 

Um ano após o encontro na França, em dezembro de 1991, ocorreu outro 

encontro em Halifax, Canadá. Onde representantes seniores da IAU - Associação 

Internacional das Universidades, da Universidade Unida das Nações e da Associação 

das Universidades e Faculdades do Canadá, se reuniram com reitores de vinte 

universidades de várias partes do mundo, para expressarem o desalento sobre a 

degradação disseminada e contínua do meio ambiente, das práticas ambientais 

insustentáveis, além do perverso aumento da pobreza, por meio da Declaração de 

Halifax (THE HALIFAX DECLARATION, 1991)
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Em agosto de 1993, em Swansea no País de Galles, ocorreu o 15 Congresso 

da Associação das Universidades do Commonwealth (ACU) , que contou com a 

participação de mais de 400 (quatrocentas) universidade. Os conferencistas 

adicionaram suas vozes àquela mundial, que é concernida sobre a degradação do 

meio ambiente e do aumento da pobreza. 

Os participantes expressaram que as soluções para estes problemas serão 

eficazes no momento em que a vulnerabilidade de toda a sociedade for reconhecida 

e, as energias e as habilidades dos povos em toda parte, forem empregadas numa 

forma positiva e cooperativa (THE SWANSEA DECLARATION, 1993). Tamém foram 

apresentadas as seguintes orientações, conforme se extrai da página 09, do Artigo 

intitulado “Universidade na transição para a Sustentabilidade: Tendências, estratégias 

e práticas”, Couto, Alcino Pinto et. al.: 

● Incitar as universidades (da ACU) a procurar, definir e disseminar uma 

noção clara de desenvolvimento sustentável e incentivar a prática de princípios de 

desenvolvimento sustentável mais apropriados ao nível local, nacional e global; 

● Utilizar os recursos da universidade para melhorar os conhecimentos 

sobre os perigos físicos, biológicos e sociais enfrentados pelo planeta e reconhecer a 

dimensão internacional do Desenvolvimento Sustentável; 

● Enfatizar a obrigação ética da actual geração, em ultrapassar as práticas 

de má- gestão dos recursos; 

● Destacar as capacidades da universidade em ensinar e desenvolver 

investigação sobre os princípios do desenvolvimento sustentável, aumentar a 

literatura ambiental, e destacar os conhecimentos de ética ambiental na universidade 

e para o público em geral; 

● Cooperar com todos e cada um dos segmentos da sociedade tendo em 

vista a implementação de medidas práticas e políticas para alcançar o 

desenvolvimento sustentável e simultaneamente salvaguardar os interesses das 

gerações futuras; 

● Incentivar as universidades a rever as suas próprias operações de modo 

a que espelham as melhores práticas de Desenvolvimento Sustentável; 

● Solicitar urgentemente ao conselho da ACU que implemente os meios 

de pôr em prática esta declaração. 

Neste mesmo ano no mês de Novembro, em Kyoto, membros de várias IES 

estabeleceram e disseminaram uma compreensão mais desobstruída do

https://ubibliorum.ubi.pt/browse?type=author&authority=23222a1d-ce05-4ba4-a6a4-49bbb6cf4be2&authority_lang=pt
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desenvolvimento sustentável; utilizam recursos das universidades para incentivar uma 

melhor compreensão por parte dos governos e do público em geral sobre os perigos 

físicos, biológicos e sociais enfrentados pelo planeta; enfatizaram a obrigação ética 

da geração atual para superarem as práticas de utilização dos recursos e daquelas 

disparidades difundidas que se encontram na raiz da insustentabilidade ambiental; 

realçaram a capacidade das universidades de ensinar e empreender na pesquisa e 

na ação os princípios sustentáveis do desenvolvimento; e, finalmente, sentissem-se 

incentivadas a rever suas próprias operações, para refletir quais as melhores práticas 

sustentáveis do desenvolvimento (THE KYOTO DECLARATION, 1993). 

Em São José, na Costa Rica, no ano de 1995 foi constituída a Organização 

Internacional de Universidades pelo Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente 

(OIUDSMAE), que tem como objetivo a criação e aplicação de programas e pesquisas 

no âmbito do meio ambiente e desenvolvimento sustentável. 

Nas sucessivas conferências e eventos sobre sustentabilidade, as instituições 

de ensino superior são convocadas a assumirem compromissos de mudança na 

gestão, no ensino, na pesquisa e na extensão, bem como em seus procedimentos 

administrativos, que colaborem para a construção da sustentabilidade. 

Quanto às universidades brasileiras, a exemplo do que já ocorre em outros 

países, estudos mostram evidências de incorporação do tema sustentabilidade nos 

componentes curriculares, bem como em práticas inovadoras na gestão ou no 

treinamento e desenvolvimento de docentes e funcionários. As Universidades 

Brasileiras que merecem destaque são a Universidade do Vale do Rio dos Sinos 

(UNISINOS) – RS, com o projeto Verde Campus, e a Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC). 

A UNISINOS é a primeira Universidade da América Latina certificada pela ISO 

14001 com o projeto Verde Campus. O projeto tem como objetivo a preservação, a 

melhoria e a recuperação da qualidade ambiental, assegurando condições de 

desenvolvimento socioeconômico, segurança do trabalho, proteção da vida e 

qualidade ambiental. 

A universidade por ser uma instituição que oferece vários cursos recebe 

diversos tipos de pessoas, acaba por gerar resíduos com características
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distintas, pois dependendo da faculdade os resíduos podem variar muito. Os resíduos 

encontrados podem variar de perigosos (luvas, resíduos químicos, vidraria, 

perfurocortantes) , à resíduos de uso comum (papel, embalagens de plástico, isopor, 

metal, papelão, tetra pak). 

 
 - Agenda Ambiental na Administração Pública - A3P 

A Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) é um programa do 

Governo Federal brasileiro, criado com base no princípio 8 da Agenda 21 (Declaração 

da Rio 92), e na Declaração de Johanesburgo, que convocavam os países 

participantes a estabelecer, fixar e monitorar novos padrões de sustentabilidade. 

O Programa é desenvolvido por intermédio da Secretaria de Articulação 

Institucional e Cidadania Ambiental, do Ministério do Meio Ambiente (MMA), para o 

Governo Federal. Segundo informações disponíveis (MMA, 2011), a A3P é uma 

maneira de incluir as organizações públicas nas discussões da sustentabilidade, 

atendendo ao princípio da eficiência estabelecido pela Carta Magna de 1988, e com 

reconhecimento da UNESCO. 

A agenda é firmada em seis objetivos principais: (i) sensibilização dos 

gestores públicos; (ii) promoção da economia de recursos naturais e gastos 

institucionais; (iii) redução do impacto socioambiental, provocado pelas atividades 

cotidianas; (iv) contribuição para a revisão dos padrões de produção e consumo, 

assim como adoção de novos referenciais na administração pública; (v) melhoria da 

qualidade de vida; (vi) construções sustentáveis (MMA, 2011). 

Para o alcance desses objetivos, a Agenda está organizada em seis eixos 

temático norteadores, baseados na metodologia dos 5R’s. Ou seja, Repensar, 

Reduzir, Reaproveitar, Reciclar e Recusar o consumo de produtos que geram 

impactos socioambientais negativos significativos (MMA, 2011). 

A A3P não é obrigatória, porém é amplamente recomendada pelo governo 

federal, haja vista que busca incorporar os princípios de responsabilidade 

socioambiental nas atividades da Administração Pública, através do estímulo a 

determinadas ações que vão desde uma mudança nos investimentos; compras e 

contratações de serviços; passando pela sensibilização e capacitação dos servidores; 

pela gestão adequada dos recursos naturais utilizados e resíduos gerados; até a 

promoção da melhoria da qualidade de vida no ambiente de trabalho.



34 
 

 
 

 

 - Série ISO 14000 International Standardization Organization2 

 
Para ajudar na orientação de empresas na implementação de sistemas de 

gestão de qualidade e unificar os diversos conceitos e filosofias da qualidade e seus 

respectivos programas, em 1987 a International Organization for Standardization – 

ISO criou uma série de normas específicas intituladas Série ISO 9000. Sem ter caráter 

obrigatório, porém o cliente pode solicitar como forma condicionante, que o fornecedor 

tenha essa certificação, pois ela traduz o estágio de organização da empresa e 

sedimenta uma maior confiança nas relações cliente/fornecedor e na imagem 

organizacional. 

 

Segundo o Professor Almeida Júnior (1995), a forma e conteúdo de se 

organizar um sistema de gestão da qualidade depende de cada um, mas é preciso 

cumprir os quesitos mínimos dessas mesmas normas quando quiser se certificar. 

 

Com o fim de auxiliar as empresas, governos e consumidores a alcançar os 

objetivos de reduzir o impacto ambiental e melhorar a própria sustentabilidade sem 

deixar de aumentar seus lucros e a confiança em seus stakeholder, foi criado padrões 

voluntários da série ISO 14000, que serve como um guia na implementação de 

Sistema de Gestão Ambiental - SGA. A certificação ISO 14001, pressupõe que o 

estabelecimento tenha implantado uma política ambiental, que assuma os problemas 

relativos aos impactos ambientais negativos de sua atividade e que possua um plano 

de redução deste impacto. 

 

A série de normas ISO 14000 foi criada pelo Comitê Técnico 207, chamado 

ISO/TC207, que é a área da ISO responsável por essa série e ela foi concebida para 

auxiliar as organizações a gerenciar os seus sistemas ambientais. Consistindo em um 

conjunto de documentos que definem os elementos-chave para que as organizações 

tratem as suas questões ambientais, incluindo um conjunto de metas e prioridades 

com atribuições de responsabilidade, medições e relatórios dos 

 

2 Ela é formada por 162 organismos de normalização de diversos países que se reúnem para discutir 
e desenvolver padrões internacionais. O Brasil teve acesso às normas ISO através da ABNT – 
Associação Brasileira de Normas Técnicas. Informação retirada do site: https://iusnatura.com.br/tudo-
sobre-iso-14001/.

http://www.abnt.org.br/
https://iusnatura.com.br/tudo-sobre-iso-14001/
https://iusnatura.com.br/tudo-sobre-iso-14001/
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resultados e auditoria, de acordo com Valle (2000). 

 
 - ABNT NBR 10004:2004 - Resíduos Sólidos 

 
A primeira vez que a Associação Brasileira de Normas Técnicas publicou uma 

normativa referente a resíduos sólidos foi no ano de 1987, e em novembro de 2000, 

tendo como base o Code of Federal Regulations - CFR - Title 40 - Proteção do Meio 

Ambiente - Partes 260-265 - Gerenciamento de Resíduos Perigoso, dos Estados 

Unidos, foi formada uma Comissão de Estudo Especial Temporária de Resíduos 

Sólidos. Formada por cerca de 35 (trinta e cinco) participantes, representando a 

indústria (geradores), os órgãos ambientais, as universidades e empresas prestadoras 

de serviços. E tendo como objetivo de revisar as normas relacionadas à classificação 

de resíduos, culminando na publicação, em 31 de maio de 2004, da nova versão das 

normas. 

 

Estes estudos foram realizados de novembro de 2000 a julho de 2003, e 

tinham como premissas estabelecidas a correção, complementação e atualização da 

norma. Além da desvinculação do processo de classificação em relação apenas à 

disposição final dos resíduos sólidos, passando então a ter como classificação os 

riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, conforme se extrai do item 4 

da Norma: 

 

A classificação de resíduos envolve a identificação do processo ou 

atividade que lhes deu origem e de seus constituintes e características 

e a comparação destes constituintes com listagens de resíduos e 

substâncias cujo impacto à saúde e ao meio ambiente é conhecido.A 

identificação dos constituintes a serem avaliados na caracterização do 

resíduo deve ser criteriosa e estabelecida de acordo com as matérias-

primas, os insumos e o processo que lhe deu origem. 

 

Ainda na introdução a norma apresenta um fluxograma com a classificação e 

caracterização dos resíduos, quanto ao risco à saúde pública e ao meio ambiente, 

sendo eles classificados em dois grupos - perigosos e não perigosos, sendo ainda 

este último grupo subdividido em não inerte e inerte.
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Figura 04 - Fluxograma orientativo para caracterização e classificação de 

resíduos. Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas (2004a). 

 

Acima na Figura 4 está o fluxograma orientativo para caracterização e 

classificação de resíduos, conforme estabelecido pela Norma Brasileira 10004 da
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Associação Brasileira de Normas Técnicas (2004a), na introdução, página VI. 

  
No início, a identificação da origem do resíduo é necessária para determinar 

se o mesmo deverá ou não passar por análise o que ocorre quando os resíduos se 

enquadram nas listagens do Anexo A - resíduos perigosos de fontes não-específicas, 

e Anexo B - resíduos perigosos de fontes específicas, da norma 10004. Ao não se 

enquadrando nestes casos, é necessária a verificação das características deste 

resíduo quanto a sua inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade ou 

patogenicidade. 

 

Inflamabilidade - item 4.2.1.1 da NBR 10004: pode-se recorrer à realização 

de análise do ponto de fulgor, para amostras líquidas, ou de outros ensaios menos 

comuns para verificação de características de inflamabilidade, porém na prática as 

informações sobre a possibilidade de o resíduo ser inflamável são fornecidas pelo 

próprio gerador, ou podem ser pesquisadas, por exemplo, na Ficha de Informação de 

Segurança de Produto Químico (FISPQ), quando disponível. (KAMINSKI, 2007). 

 

Corrosividade - item 4.2.1.2: segundo a autora Kaminski, a norma cita dois 

ensaios, o primeiro relativo à medida de pH da amostra, diretamente (quando líquida), 

ou após mistura com água na proporção 1:1, em peso (quando não líquida), e o 

segundo, consistindo de ensaio físico para verificação de corrosividade de aço sob 

dada temperatura. 

 

Reatividade - item 4.2.1.3: conforme se extrai da Norma: 

 
Um resíduo é caracterizado como reativo (código de 
identificação D003) se uma amostra representativa dele, obtida 
segundo a ABNT NBR 10007, apresentar uma das seguintes 
propriedades: 

 

a) ser normalmente instável e reagir de forma violenta e 
imediata, sem detonar; 

 

b) reagir violentamente com a água; 
 

c) formar misturas potencialmente explosivas com a água; 
 

d) gerar gases, vapores e fumos tóxicos em quantidades 
suficientes para provocar danos à saúde pública ou ao meio 
ambiente, quando misturados com a água; 

 

e) possuir em sua constituição os íons CN- ou S2- em
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concentrações que ultrapassem os limites de de 250 mg de HCN 
liberável por quilograma de resíduo ou 500 mg de H2S liberável 
por quilograma de resíduo, de acordo com ensaio estabelecido 
no USEPA - SW 846; 

 

f) ser capaz de produzir reação explosiva ou detonante sob a 
ação de forte estímulo, ação catalítica ou temperatura em 
ambientes confinados; 

 

g) ser capaz de produzir, prontamente, reação ou 
decomposição detonante ou explosiva a 25°C e 0,1 MPa (1 atm); 

 

h) ser explosivo, definido como uma substância fabricada para 
produzir um resultado prático, através de explosão ou efeito 
pirotécnico, esteja ou não esta substância contida em dispositivo 
preparado para este fim. 

 

Toxicidade - item 4.2.1.4 - conforme se apura da definição disponibilizada no 

Site da Empresa Verde Ghaia Resíduos, (2020), os resíduos são considerados 

tóxicos, conforme a Norma vigente: 

 

a) quando o extrato obtido desta amostra, segundo a ABNT NBR 

10005, contiver qualquer um dos contaminantes em concentrações 

superiores aos valores constantes no anexo F da norma ABNT NBR 

10004. Neste caso, o resíduo deve ser caracterizado como tóxico com 

base no ensaio de lixiviação; 

 

b) possuir uma ou mais substâncias constantes no anexo C e 

apresentar toxicidade. Para avaliação dessa toxicidade, devem ser 

considerados os seguintes fatores: ― natureza da toxicidade 

apresentada pelo resíduo; ― concentração do constituinte no resíduo; 

― potencial que o constituinte, ou qualquer produto tóxico de sua 

degradação, tem para migrar do resíduo para o ambiente, sob 

condições impróprias de manuseio; ― persistência do constituinte ou 

qualquer produto tóxico de sua degradação; ― potencial que o 

constituinte, ou qualquer produto tóxico de sua degradação, tem para 

degradar-se em constituintes não perigosos, considerando a 

velocidade em que ocorre a degradação; ― extensão em que o 

constituinte, ou qualquer produto tóxico de sua degradação, é capaz 

de bioacumulação nos ecossistemas; ― efeito nocivo pela presença 

de agente teratogênico, mutagênico, carcinogênico ou ecotóxico, 

associados a substâncias isoladamente ou decorrente do sinergismo 

entre as substâncias constituintes do resíduo; 

 

c) ser constituída por restos de embalagens contaminadas com 

substâncias constantes nos anexos D ou E; 

 

d) resultar de derramamentos ou de produtos fora de especificação
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ou do prazo de validade que contenham quaisquer substâncias 

constantes nos anexos D ou E; 

 

e) ser comprovadamente letal ao homem; 

  
f) possuir substância em concentração comprovadamente letal ao 

homem ou estudos do resíduo que demonstrem uma DL50 oral para 

ratos menor que 50 mg/kg ou CL50 inalação para ratos menor que 2 

mg/L ou uma DL50 dérmica para coelhos menor que 200 mg/kg. 

 

Patogenicidade - item 4.2.1.5: no item 4.2.1.5.1, NBR 10004, define que para 

um resíduo ser considerado patogênico, (código de identificação D004) uma amostra 

representativa dele, obtida segundo a ABNT NBR 10007, deverá conter, ou tiver 

suspeita de conter, microorganismos patogênicos, proteínas virais, ácido 

desoxiribonucléico (ADN) ou ácido ribonucléico (ARN) recombinantes, organismos 

geneticamente modificados, plasmídios, cloroplastos, mitocôndrias ou toxinas 

capazes de produzir doenças em homens, animais ou vegetais. 

 

Quando um resíduo possuir uma dessas características supracitadas, ele será 

classificado como Classe I - Perigoso - item 4.2.1 da norma. Porém, caso o resíduo 

não possua nenhum constituinte solubilizado em concentrações superiores aos 

padrões de potabilidade da água, conforme o Anexo G da NBR 10004, da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (2004a), o resíduo será classificado como Classe II B 

- Inerte e não se enquadrando em nenhuma dessas classificações serão 

considerados, resíduos Classe II A - Não-Inertes e podem possuir características 

como biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água (item 4.2.2.1). 

(KAMINSKI, 2007). 

 

Quando um resíduo tem origem desconhecida, ou seja, quando se tem pouca 

informação sobre as atividades que lhe deram origem, o trabalho para classificá-lo é 

muito mais complexo, como salienta Kaminski, 2007.
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CAPÍTULO 2: METODOLOGIA DA PESQUISA 

 
A presente pesquisa adota o caráter bibliográfico e documental, 

caracterizando-se como qualitativa de cunho exploratório. Este tipo de metodologia foi 

escolhida por proporcionar uma exploração dos dados coletados e uma melhor 

aproximação das ideias e sujeitos envolvidos. 

A abordagem qualitativa se aprofunda no mundo dos significados. Portanto, 

segundo Minayo (2010, p.22), os significados “[...] quando bem trabalhados, produzem 

riquezas de informações, aprofundamento e maior fidedignidade interpretativa”. O uso 

deste tipo de pesquisa é altamente recomendado por auxiliar nas respostas a 

questões muito particulares, “[...] atuando em um nível da realidade que não pode ou 

não deve ser quantificado, trabalhando com o universo dos significados, motivos, 

aspirações, crenças, valores e atitudes” (MINAYO, 2010, p. 21). Segundo Gil (2002, 

p. 41), pesquisas desta natureza realizam-se baseadas na adoção dos métodos 

desenvolvidos pela pesquisa bibliográfica e documental. 

 
  Caracterização do Lócus da Pesquisa 

 
 - UTFPR: de Escolas de Aprendizes Artífices a Universidade 

 
Pelo Decreto n 7.566 de 23 de setembro de 1909, do Senhor Presidente Nilo 

Peçanha, criou-se no Paraná, na cidade de Curitiba, a Escola de Aprendizes Artífices. 

A escola foi inaugurada no dia 16 de janeiro de 1910, em um prédio da Praça Carlos 

Gomes, com o objetivo de atender a meninos menos favorecidos pela sociedade. O 

ensino era em tempo integral, pela manhã recebiam o ensino regular e no turno 

vespertino aprendiam ofícios nas áreas de alfaiataria, sapataria, marcenaria e 

serralheria. 

Inicialmente, havia 45 alunos matriculados na escola, que, logo em seguida, 

instalou seções de Pintura Decorativa e Escultura Ornamental. Devido ao número 

crescente de alunos a escola foi transferida, no ano de 1938, para a Avenida Sete de 

Setembro com a Rua Desembargador Westphalen, que era uma sede maior, 

permanecendo neste endereço até os dias atuais. Com ensino cada vez mais 

profissional mudou de nome, sendo chamada de Liceu Industrial do Paraná, em 1937, 

quando passaram a ministrar o ensino de primeiro grau.
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No ano de 1942, houve uma organização do ensino industrial em todo país, 

passando a ser ministrado em dois ciclos. Ou seja, havia o ensino industrial básico, o  

de mestria e o artesanal, e o segund técnico e o pedagógico. Com essa reforma o 

Liceu Industrial do Paraná passou a chamar-se de Escola Técnica de Curitiba, e em 

1943 deram início aos primeiros cursos técnicos sendo eles de Construção de 

Máquinas e Motores, Edificações, Desenho Técnico e Decoração de Interiores. 

No ano de 1959, o ensino técnico no Brasil foi unificado pela legislação, 

fazendo com que a Escola Técnica adquirisse maior autonomia e passou a chamar-

se Escola Técnica Federal do Paraná. Em 1974 foram implantados os primeiros cursos 

de curta duração de Engenharia de Operação (Construção Civil e Elétrica), e apenas 

quatro anos depois a Instituição foi transformada em Centro Federal de Educação 

Tecnológica do Paraná - CEFET – PR. Implantação os primeiros cursos de graduação 

plena, que avançaria nas décadas de 80 e 90 com a criação de Programas de Pós 

Graduação. 

A expansão do CEFET-PR para o interior do estado se iniciou em 1990, com 

cursos de técnicos integrados e de graduação. Porém, no ano de 1996, pela nova Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), a oferta destes cursos, que eram a maioria 

dos ofertados pela instituição, foi descontinuada e assim o CEFET decidiu implantar o 

Ensino Médio e cursos de Tecnologia. E em 1998, em virtude de legislações 

complementares à LDB, a diretoria tomou uma decisão ainda mais ousada: criou um 

projeto de transformação da Instituição em Universidade Tecnológica. 

Sete anos depois do início do projeto e de preparação da instituição para essa 

transformação, com o aval do governo federal, a UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA 

FEDERAL DO PARANÁ - UTFPR foi criada, no dia 7 de outubro de 2005. A lei de sua 

criação foi publicada no Diário Oficial da União no dia 10 de outubro de 2005, sendo 

a primeira universidade tecnológica do Brasil. Contando atualmente com treze campus 

distribuídos por várias cidades e regiões do Paraná, e ofertando 109 cursos de 

Graduação nas áreas de Engenharia, Tecnologia e Licenciatura, 58 Mestrados e 12 

Doutorados, se consolidando como uma das maiores universidades federais do país. 

Seus atuais campus: Apucarana, Campo Mourão, Cornélio Procópio, Curitiba, 

Dois Vizinhos, Francisco Beltrão, Guarapuava, Londrina, Medianeira, Pato Branco, 

Ponta Grossa, Santa Helena e Toledo. E têm como compromisso desenvolver
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a educação tecnológica de excelência por meio do ensino, pesquisa e extensão, 

interagindo de forma ética, sustentável, produtiva e inovadora com a comunidade para 

o avanço do conhecimento e da sociedade. 

Com a criação destes 13 (treze) campus, distribuídos por todas as regiões do 

Estado, a UTFPR cumpre importante papel na oferta da educação pública e na 

indução do desenvolvimento regional e social, oferecendo ensino em diversos níveis 

e modalidades. 

Figura 05 - Mapa do Paraná com a localização dos campus da UTFPR 
Imagem retirada do Site: http://portal.utfpr.edu.br/institucional/sobre-a-utfpr-1. 

 
Quanto a sua estrutura física, cada campus possui suas características e 

estrutura diferenciada, de acordo com as suas regionalidades e dependendo das 

atividades voltadas ao desenvolvimento regional local. 

Devido a essa característica única, a UTFPR possui campus voltados para 

atividades agrícolas e agropecuárias, assim como de desenvolvimento tecnológico de 

informação e licenciaturas, o que faz cada campus ter uma estrutura física 

diferenciada. 

- UTFPR - Campus Toledo 
 

O município de Toledo possui uma área 1.196,756 km², conforme informações 

do IBGE, e se encontra na região Oeste do Paraná. Devido ao seu solo fértil e plano, 

é um dos maiores produtores de grãos do estado, principalmente soja, razão pela qual 

é considerada a Capital do Agronegócio do Paraná. 

Toledo conta com sete centros de Ensino Superior, conforme extraído do site

http://portal.utfpr.edu.br/institucional/sobre-a-utfpr-1
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da Prefeitura de Toledo, e por esta razão é considerado um polo universitário. Cntando 

com mais de cem cursos distribuídos em três universidades públicas e quatro 

particulares. 

Figura 06 - Mapa de Toledo dentro da macro região oeste do Paraná 
Imagem retirada do site: http://www.viajeparana.com/Toledo 

 
É nesta região que a Universidade Tecnológica Federal do Paraná se instalou 

em fevereiro de 2007, a primeira universidade federal de Toledo. De forma provisória 

inicialmente funcionou no edifício da Fundação Educacional de Toledo – Funet, e o 

primeiro curso a ser ofertado foi o Técnico Integrado em Gastronomia. Já o primeiro 

curso superior foi implantado no segundo semestre de 2007, Tecnologia em 

Processos Químicos. 

No primeiro semestre do ano de 2009, implantou-se o primeiro curso de 

Engenharia - Engenharia Industrial Elétrica, com ênfase em automação. Com a 

expansão da universidade, em 2010, a mesma foi transferida para seu local definitivo 

na Rua Cristo Rei, nº. 19, na Vila Becker, em Toledo -Pr. 

Atualmente o Campus Toledo atende a 2.030 alunos vindos de várias locais 

do país, divididos em sete cursos de Graduação, sendo eles: Engenharia Civil, 

Engenharia de Bioprocessos e Biotecnologia; Engenharia Eletrônica; Engenharia de 

Computação; Tecnologia em Processos Químicos; Tecnologia em Sistemas para 

Internet e Licenciatura em Matemática; três cursos de Pós- graduação Stricto Sensu 

- nível Mestrado; Programa de Pós-Graduação em Tecnologias em Biociências; 

Programa de Pós-Graduação em Processos Químicos e Biotecnológicos; Programa 

de Pós-Graduação em Matemática em Rede Naciona; e um curso de Pós-graduação               

Lato Sensu, Arquitetura e Tecnologia da Construção. Todos nas áreas de Engenharia, 

Tecnologia e Licenciatura.

http://www.viajeparana.com/Toledo
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Para atender a todos esses alunos o campus conta com a colaboração de 

115 (cento e quinze) professores efetivos e temporários, e 59 (cinquenta e nove) 

técnicos administrativos. 

A universidade possui três blocos que são ocupados por salas de aula, 

laboratórios, auditórios e salas de professores, um bloco administrativo, um Ginásio 

de Esportes que comporta as quadras polivalentes, e em anexo a Biblioteca. A 

estrutura também  conta com um bloco destinado ao Restaurante Universitário, que 

atende a comunidade acadêmica e comunidade externa. Este campus, da cidade 

Toledo, está instalado em uma área urbana de 59.721,80 m2 (cinquenta e nove mil e 

setecentos e vinte um vírgula oitenta). 

A Instituição recentemente foi agraciada pela prefeitura do Município de 

Toledo, com uma área de aproximadamente 25.673,60 m2 (vinte e cinco mil seiscentos 

e setenta e três vírgula sessenta). Esta área está localizada em frente a Universidade, 

no Loteamento Iaschombek e possui um terreno de 37.375 m2 (trinta e sete mil e 

trezentos e setenta e cinco) doados pela empresa Pratti Donaduzzi no Parque 

Tecnológico BioPark. Fazendo com que a UTFPR campus Toledo tenha um total de 

122.770,40 m2 (cento e vinte e dois mil e setecentos e setenta vírgula quarenta) de 

área. 

Figura 07: Campus da UTFPR de Toledo na Vila Becker. 
Foto: Marcelo da Silva Fernandes, 2021
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- Laboratórios da UTFPR de Toledo 

 
A instituição conta com um total de trinta e três laboratórios, sendo que dois 

de informática são de uso geral e dois de física são utilizados por todos os cursos.  E 

atualmente está em fase de implantação mais um laboratório, que irá atender o 

Curso de Engenharia de Bioprocessos e Biotecnologia, mas principalmente 

atenderá a comunidade, pois trata-se de um Laboratório de Biotecnologia de 

Microrganismos que tem como realizar testes de covid 19 no município. 

 

Fotos internas do Laboratório de Biotecnologia de Microrganismos 
Figura 08 A - Termociclador de pcr tempo real - popularmente 
conhecido como máquina de PCR. 
Figura 08 B - Capela do Laboratório de Biotecnologia de Microorganismos 
Fotos: Prof. Thiago Cintra Maniglia 

Os demais laboratórios são divididos da seguinte forma: 

 
- Curso de Engenharia Eletrônica 

 
O curso de Engenharia Eletrônica iniciou no primeiro semestre de 2010, 

como uma reestruturação do curso de Engenharia Industrial Elétrica com ênfase em 

automação. Atualmente, julho de 2021, o curso conta com 320 (trezentos e vinte) 

alunos regulares, divididos em 10 (dez) semestres. A cada semestre há entrada de 

44 (quarenta e quatro) novos discentes. 

Segundo o Projeto Pedagógico Curricular do Curso, do ano de 2018, após 

formado o aluno receberá o Título de Engenheiro Eletrônico. Podendo então atuar 

em empresas de geração e distribuição de energia, indústrias de materiais, 

dispositivos e instrumentos elétricos, eletrônicos e de informática, empresas de 

consultoria e 
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assessoramento, empresas de software, serviços públicos e instituições de ensino e 

pesquisa. 

Durante a pandemia do covid-19, um dos laboratórios passou a produzir Face 

Shield para distribuição gratuita nos hospitais e postos de saúde do município de 

Toledo. 

Na figura abaixo observa-se a pequena linha de montagem realizada pelos 

alunos e docentes. 

Figura 09 - Laboratório de produção de Face Shield 
Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2020 

 

Quadro 01: Resíduos gerados nos Laboratórios do Curso de Engenharia Eletrônica 
 

Curso de Engenharia Eletrônica 

Laboratório Resíduos Produzidos 

Sistemas Digitais restos de fios 

Máquinas elétricas restos de fios e cabos 

Instalações Elétricas restos de fios e cabos 

Circuitos Elétricos Restos de fios, pilhas e baterias 

Iniciação Científica raramente produz resíduos 

Controle e automação raramente produz resíduos 

Fonte: Técnicos de Laboratório e Autora, Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2020.
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Figura 10 - Laboratório de Materiais Elétricos - equipamentos 
Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2020 

 

Figura 11 - Laboratório de Acionamentos e Automação - 
bancada Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2020 

 
 

 - Curso de Engenharia Civil 

O curso teve início no segundo semestre do ano de 2010, e em julho de 2021 

conta com 422 (quatrocentos e vinte e dois) alunos matriculados. O curso tem duração 

de 10 (dez) semestres letivos (5 anos), sendo 44 (quarenta e quatro) vagas por 

semestre. 

O egresso do curso de Engenharia Civil estará habilitado a avaliar o impacto 

potencial e real de sua atuação profissional, a buscar contínua atualização e 

aperfeiçoamento, a desenvolver ações estratégicas no sentido de ampliar e 

aperfeiçoar as suas formas de atuação profissional contribuindo para o
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desenvolvimento organizacional e setorial, conforme se extraido do PPC de 2014. 

 
Quadro 02: Resíduos gerados nos Laboratórios do Curso de Engenharia Civil 

 

Curso de Engenharia Civil 

Laboratório Resíduos Produzidos 

Arquitetura Papel 

 

 
Estruturas 

 
produz principalmente resíduos de concreto armado, aço, 
alvenaria, recortes de madeira e pó de serra (serragem). 

 
Materiais 

produz principalmente resíduos de concreto, argamassa, 
cerâmica (telhas, tijolos, etc), pavers, retalhos de madeira, 
recortes de aço. 

Solos resíduos de solo, areia, pedra, argamassa. 

Topografia não produz resíduos 

Hidráulica recortes de tubos de pvc de água e esgoto 

Saneamento não produz resíduos 

Processos Construtivos resíduos de alvenaria, argamassa, recortes de madeira 

Fonte: Técnicos de Laboratório e Autora, Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2020. 

 
 
 

Figura 12 - Laboratório de Materiais 
Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2020
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Figura 13 -Tambores provisórios de Resíduos do Laboratório 
de Materiais 
Foto: Professor Carlos Eduardo Tino Balestra 

 
 - Curso de Licenciatura em Matemática 

 

No ano de 2011 se iniciou o Curso de Licenciatura em Matemática, com o 

objetivo principal de formar profissionais para atuarem como professores de 

Matemática da Educação Básica (séries finais do Ensino Fundamental e Ensino 

Médio), assim como pesquisadores da área de Matemática e de Educação 

Matemática, além de outras mais que estiverem no escopo de suas competências. E 

ainda, formar um professor pesquisador de sua própria prática, conforme determinado 

no PPC do Curso aprovado em 2017. 

A duração do curso é de 8 (oito) semestres letivos, com duas entradas anuais. 

Para cada turma semestral são ofertadas 44 (quarenta e quatro) vagas, totalizando 88 

(oitenta e oito) vagas por ano. Em julho de 2021 o curso conta com 138 (cento e trinta 

e oito) alunos regulares.
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Quadro 03: Resíduos gerados nos Laboratórios do Curso de Licenciatura em 
Matemática. 

 

Licenciatura em Matemática 

 

Laboratório 
Resíduos 

Produzidos 

LEM Laboratório de Ensino de Matemática Papel 

LIFE Laboratório Interdisciplinar de Formação de 
Educadores 

Papel 

Fonte: Técnicos de Laboratório e Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2020 

 
 - Curso de Tecnologia em Sistemas para Internet 

 

O Curso de Tecnologia em Sistemas para Internet, tem como objetivo principal 

formar profissionais para atuarem no desenvolvimento de sistemas de informação. O 

curso proposto objetiva a formação de profissionais de Tecnologia da Informação com 

foco no desenvolvimento de sistemas para ambientes de Internet e dispositivos 

móveis.(PPC do curso de 2015). Ao final do curso, o profissional possuirá uma visão 

ampliada do desenvolvimento de projetos para Internet, sendo capaz de distinguir as 

diversas áreas envolvidas 

A titulação conferida a esse profissional é o de Tecnólogo em Sistemas para 

Internet, e o curso possui 6 (seis) semestres letivos de duração e conta com 182 (cento 

oitenta e dois) alunos regulares, conforme dados apurados em julho de 2021. 

 

 - Curso de Engenharia de Computação 

 

O curso de Engenharia de Computação iniciou no ano de 2015, e em julho de 

2021, conta com 259 (duzentos e cinquenta e nove) alunos regulares, divididos em 10 

(dez) semestres. A cada semestre há entrada de 44 (quarenta e quatro) novos 

discentes. 

O curso veio atender às demandas regionais do mercado de trabalho e a um 

antigo anseio social da comunidade. O Engenheiro de Computação, será um 

profissional capacitado para, otimizar, planejar, projetar, especificar, adaptar, instalar, 

manter e operar sistemas computacionais. Integrar recursos físicos e lógicos 

necessários para o desenvolvimento de sistemas, equipamentos e dispositivos 

computacionais, tais como computadores, periféricos, equipamentos de rede, de 

telefonia celular, sistemas embarcados e equipamentos eletrônicos
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microprocessados e microcontrolados (PPC 2019). 

 
Quadro 04: Resíduos gerados nos Laboratórios do Curso de Engenharia de 

Computação e no Curso de Tecnologia em Sistemas para Internet 

Curso de Engenharia de Computação e Curso de Tecnologia em 
Sistemas Para Internet 

Laboratório Resíduos Produzidos 

 

E-303 - Laboratório de Informática 
Papel e restos de 
teclados e cabos 

mouses, 

 
E-304 - Laboratório de Informática 

Papel e restos de 
teclados e cabos 

mouses, 

 
E-305 Laboratório de Informática 

Papel e restos de 
teclados e cabos 

mouses, 

 
E-306 - Laboratório de Informática 

Papel e restos de 
teclados e cabos mouses, 

 

E-307 - Laboratório de Informática 
Papel e restos de 
teclados e cabos 

mouses, 

Curso de Engenharia de Computação 

 
 
 

Laboratório de circuitos elétricos 
eletrônica analógica. 

 
 

 
e 

 
papel e plásticos,estanho+chumbo, 
uns 50g de rejeito no ano todo, e 
pontas de fios de cobre encapado 
cortados durante os experimentos. 

Fonte: Técnicos de Laboratório e Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2020 
 

 

Figura 14 - Laboratório de Informática E-302 
Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2020
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Figura 15 - bancadas do Laboratório de Circuitos Elétricos e 
Eletrônica Analógica 
Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2020 

 
 - Curso de Tecnologia em Processos Químicos 

 

Primeiro Curso Superior a ser implantado na UTFPR de Toledo, no segundo 

semestre de 2017, os profissionais formados neste curso tem competências técnico-

científicas que lhes permitam diagnosticar e solucionar problemas, dentro de uma 

visão integrada aos demais aspectos correlatos à indústria que utiliza processos 

químicos e à realidade do desenvolvimento tecnológico. Inserindo-se no contexto 

social e humano, conforme objetivo descrito em seu Projeto Pedagógico Curricular do 

ano de 2017. O curso conta com 158 (cento e cinquenta e oito) alunos regulares em 

julho de 2021, divididos em 6 períodos (3 anos) no turno noturno. A titulação do 

profissional formado na área é a de Tecnólogo em Processos Químicos. 

Neste período de pandemia, dois dos laboratórios do curso estão sendo 

utilizados para a produção de álcool em gel, para distribuição para comunidade. 

 
 - Curso de Engenharia de Bioprocessos e Biotecnologia 

 

O curso é um dos mais novos no Campus, tendo sido implantado no ano de 

2015, e conta com 290 (duzentos e noventa) alunos, dados de julho de 2021. A 

formação no curso confere a titulação de Engenheiro de Bioprocessos e Biotecnologia. 

Estes profissionais exercem suas atividades na Indústria Química que se
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utiliza de bioprocessos, ou seja, aquelas cujos processos empregam a atividade 

catalítica celular para a transformação de matérias-primas em produtos de maior valor 

agregado. Outro segmento de interesse profissional são as empresas de 

biotecnologia, que utilizam ferramentas tradicionais e inovadoras da biotecnologia 

para o desenvolvimento de linhagens melhoradas, proteínas recombinantes e 

compostos bioativos, para os setores farmacêuticos, alimentícios, bioenergético, 

agrícola e ambiental. Estes profissionais são capazes também de atuar na área de 

transformação de resíduos e de tratamento de efluentes, que compreende os 

processos relacionados à biodegradação e ao aproveitamento de resíduos urbanos, 

agrícolas e industriais, assim como na descontaminação dos efluentes municipais e 

industriais, conforme seu PPC de 2018. 

 

Quadro 05: Resíduos gerados nos Laboratórios do Curso de Engenharia de 
Bioprocessos e Biotecnologia e no Curso de Tecnologia em Processos 
Químicos; 

 

Curso de Engenharia de Bioprocessos e Biotecnologia e Curso de 
Tecnologia em Processos Químicos 

Laboratório Resíduos Produzidos 

Laboratório Químicos de Processo 
Corantes, Ácidos, Bases, Solvente 
Orgânico (Acetato de Etila) 

Laboratório de Alimentos 
Resíduos 
(Alimentos) 

Sólidos Orgânicos 

Laboratório Geral e 
Inorgânica 

de Química 
Ácidos, Bases, Solventes 
Orgânicos, Óleos, Metais Pesados 

 
Laboratório Orgânica e 
Analítica 

 
 

de 

 
 

Química 

Ácidos, Bases, Solventes 
Orgânicos, Solventes Orgânicos 
Halogenados, Corantes, 
Fármacos, Oxidantes, Fenol, 
Metais Pesados. 

Laboratório de 
Microbiologia 

Fenol, Corantes, Fármacos, 
Resíduos Infectantes e Biológicos 

 
 

Engenharia de Bioprocessos e Biotecnologia 

Laboratório de Biologia 
Molecular 

Solventes Orgânicos 
Halogenados, Orgânicos 
(betamercaptoetanol), Resíduos 
Infectantes e Biológicos 

Laboratório de Pesquisas - graduação e pós-graduação 

Laboratório 
multiusuário central 
analítica 

Solventes Orgânicos, Solventes 
Orgânicos Halogenados e 

Fonte: Técnicos de Laboratório e Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2020
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Figura 16 - Laboratório Multiusuario Central Análitica 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 
 
 

Figura 17 - Laboratório de Biologia Molecular 

Fonte:Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2020 

 
 

O Laboratório Multiusuário - Central Analítica - Figura 17, merece destaque 

por disponibilizar equipamentos de alto custo e de caráter multiusuário, bem como 

técnicos qualificados para seu manuseio, apoiando atividades de pesquisa da pós-

graduação, iniciação científica, ensino e extensão universitária, ou atendendo à 

comunidade externa, pública e privada, visando contribuir para o desenvolvimento 

tecnológico regional, conforme se extrai do Relatório Anual. 

De janeiro de 2020 a julho de 2021 este laboratório atendeu 15 (quinze) 

Programas de Pós-graduação, da UTFPR de Toledo e de outros campus, assim como 

o Programa de Dupla Diplomação em Engenharia Química da UTFPR Campus
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Londrina e Instituto Politécnico de Bragança - Portugal - IPB, e de outras 

Universidades como da Unioeste de Toledo e de Marechal Cândido Rondon, USP São 

Carlos e UFPR de Palotina, assim como a Embrapa. 

Neste mesmo período 7 (sete) cursos de graduação tiveram suas atividades 

vinculadas à estrutura do LabMult, sendo esses cursos: 

Graduação UTFPR - Toledo: 
 

● Curso de Engenharia de Bioprocessos e Biotecnologia; 
 

● Graduação em Tecnologia em Processos Químicos e o 
 

● Curso de Engenharia Eletrônica. 
 

Graduação UTFPR de outros Campus: 
 

● Graduação em Química - UTFPR Pato Branco. 
 

● Graduação em Engenharia de Alimentos - UTFPR Medianeira. 
 

Graduação externos: 
 

● Graduação em Medicina - UFPR Toledo. 
 

● Graduação em Agronomia - Pontifícia Universidade Católica do Paraná 

Toledo 
 

Atualmente são desenvolvidos 80 (oitenta) projetos de pesquisa cujas 

atividades desenvolvidas foram (ou estão) vinculadas à estrutura do LabMult, sendo 

atendidos como usuários internos - todos os campus da UTFPR - 33 (trinta e três) 

alunos de graduação; 43 (quarenta e três) alunos de pós –graduação; e 39 (trinta e 

nove) pesquisadores atendidos neste período. Como usuários externos, empresas e 

outras Instituições de Ensino e Pesquisa, foram atendidos 30 (trinta) discentes. Estes 

dados foram obtidos do Relatório Anual - Período: janeiro de 2020 a julho de 2021, 

redigido sob a supervisão do Professor Doutor Ricardo Fiori Zara. 

Os cursos de Pós-graduação Stricto Sensu - nível Mestrado, quando 

necessário, utilizam além do Laboratório Multiusuário Central Analítica, os laboratórios 

dos cursos de graduação e o Curso de Especialização Lato - Sensu utiliza os 

laboratórios do curso de Engenharia Civil.
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 - Quanto aos resíduos produzidos por esses laboratórios: 

 
Inicialmente devemos lembrar que a geração de resíduos químicos em 

instituições de ensino e pesquisa no Brasil sempre foi um assunto muito pouco 

discutido. Na grande maioria das universidades, a gestão dos resíduos gerados nas 

suas atividades rotineiras é inexistente, e devido à falta de um órgão fiscalizador, o 

descarte inadequado continua a ser praticado. (JARDIM,1998) 

Os resíduos de laboratórios são provenientes das práticas laboratoriais, como 

ensaios e procedimentos analíticos, e podem ou não apresentarem periculosidade. 

Estes resíduos se destacam pela sua diversidade, pois a composição dos mesmos é 

alterada a cada novo projeto e experimento. 

Nos laboratórios da UTFPR de Toledo a situação não é diferente, e 

conforme se observa abaixo cada laboratório produz um tipo de resíduo diferente 

do outro. 

Nos laboratórios de Engenharia Eletrônica são produzidos resíduos como 

papéis, pilhas e pequenos pedaços de fios. Os papéis e os pequenos pedaços de fios 

são descartados nas latas de lixo reciclável, que depois são recolhidos pela empresa 

de limpeza do campus, e mais tarde disponibilizados em contêiner apropriado para a 

Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis e Resíduos de Toledo. As pilhas 

e baterias são recolhidas pela Comissão Gestora de Planejamento de Logística 

Sustentável – PLS, que faz o descarte ecologicamente correto semestralmente por 

meio da empresa GM&C Logística e Transporte Ltda3, que possui Licença Ambiental 

para realizar esse trabalho. 

Nos laboratórios dos Cursos de Engenharia de Computação e Tecnologia em 

Sistemas para Internet, são produzidos resíduos como papéis e restos de mouses, 

teclados e cabos, que quando possível são reaproveitados e quando não podem ser 

reaproveitados, são desmontados e separados por material (plástico e metal) e 

descartados nos contêineres apropriados. 

 

3 A GM&C é uma Empresa brasileira, localizada em São José dos Campos, com 17 anos de experiência 
no mercado de logística reversa e reciclagem de produtos eletrônicos e nesse período investiram muito 
em pesquisa, inovação e tecnologia para separação de metais, e possui certificação ambiental ISO 
14001:2015 - em anexo - informações retiradas do site 
https://www.gmclog.com.br/site/index.php/empresa1

http://www.gmclog.com.br/site/index.php/empresa1
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Os laboratórios do Curso Superior de Licenciatura em Matemática e os 

Laboratórios de Uso geral - sendo dois de Informática e dois de Física - produzem 

como resíduos principais papéis, pedaços de caneta e lápis, restos de borracha, e 

embalagens de papelão. Esses últimos são recolhidos na lixeira apropriada para 

recicláveis e depois recolhidos e enviados para a Associação dos Catadores de 

Materiais Recicláveis e Resíduos de Toledo. 

A limpeza dessas lixeiras é feita diariamente pela empresa contrata para este 

fim, e o envio dos materiais recicláveis à Associação é feita uma vez por semana. Até 

seu recolhimento os materiais são depositados em um contêiner fornecido pela 

Prefeitura de Toledo que fica dentro do Campus para uso exclusivo da Universidade. 

Nos laboratórios do Curso de Engenharia Civil, os principais resíduos 

produzidos são concreto, argamassa, cerâmica (telhas e tijolos), aço, resíduos de 

cimentos, areia, brita, solo e pequenos retalhos de madeira. Esses resíduos são 

depositados em duas caçambas próprias para esses materiais, perfazendo um total 

aproximado de 5,0 m3 por ano. 

A destinação final destes resíduos é feita por uma empresa, Paraná Ambiental 

Gestão Global de Resíduos Ltda4, especializada e licenciada para esse fim. O 

recolhimento deste material é feito uma vez por semestre e até sua retirada o contêiner 

fica ao lado dos laboratórios, coberto por uma lona para que não haja depósito de 

água da chuva. 

Estes resíduos correspondem a Classificação - Classe IIB e são 

encaminhados ao aterro industrial da empresa Paraná Ambiental onde são separados 

e destinados de acordo com as suas características, conforme informado pela 

empresa em seu site oficial. 

Os laboratórios dos cursos de Tecnologia em Processos Químicos, possuem 

Programa de Gerenciamento de Resíduos Químicos e Biológicos - POP, desde o ano 

de 2010. E quando foram criados os laboratórios do Curso de Engenharia de 

Bioprocessos e Biotecnologia, o mesmo programa foi implementado e tem como 

 

4 A Paraná Ambiental Gestão Global de Resíduos, é uma empresa 100% brasileira, fundada em 2006 
para atuar na área ambiental, prestando serviços junto às indústrias, comércio e prefeituras, mediante 
aplicação de técnicas de gerenciamento, transportes e disposição final de resíduos sólidos industriais 
Classe I , Classe IIA e Classe IIB de acordo com a NBR 10 004/2004,sendo sua unidade operacional 
localizada em Cascavel - Licença Ambiental 23938 - em anexo.Informações retirados do site: 
https://www.paranaambiental.com.br/empresa

http://www.paranaambiental.com.br/empresa


58 
 

 
 

 

objetivo normatizar e definir procedimentos de tratamento e armazenamento dos 

resíduos químicos, gerados nestes laboratórios. 

A responsabilidade de garantir os recursos e condições para a realização dos 

tratamentos/armazenamentos dos resíduos químicos gerados é do responsável pelo 

laboratório e do técnico do laboratório. Cabe aos discentes e docentes, que utilizam 

esses ambientes, cumprir as exigências dos procedimentos quanto à identificação, 

tratamento e armazenamento. 

Os procedimentos e registros destes resíduos seguem um fluxograma próprio 

para procedimentos e outro para segregação, chamados de Anexo A e Anexo B, que 

deverá ser seguido por alunos e professores em pesquisa, assim como por 

responsável do laboratório e/ou estagiário autorizado. Ao primeiro grupo cabe 

obrigatoriamente o cumprimento dos procedimentos descritos pelo anexo A 

(procedimento correlato), ao passo que ao segundo grupo cabe à realização dos 

procedimentos descritos pelo anexo B (procedimento correlato).
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Anexo A 
 

Figura 19 - Fluxograma de procedimentos para resíduos - Anexo A 

Fonte: Programa de Gerenciamento de Resíduos Químicos e Biológicos - POP
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Anexo B 
 

Figura 19 - Fluxograma de segregação de resíduos - Anexo B 

Fonte: Programa de Gerenciamento de Resíduos Químicos e Biológicos - POP
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- Laboratórios objetos de estudo 

Para fins deste estudo, foram escolhidos os cinco laboratórios mais utilizados, 

conforme informação obtida junto aos servidores técnicos de laboratório, dentre os 

trinta e três laboratórios da UTFPR de Toledo, como uma amostragem para realização 

da pesquisa. 

Esclarecemos que os laboratórios do curso de Licenciatura em Matemática 

produzem como resíduos apenas papéis e papelão, que são descartados nas lixeiras 

de recicláveis distribuídas no campus, e posteriormente são enviados a Associação 

dos Catadores de Toledo. Já os laboratórios do Curso de Tecnologia em Sistemas 

para a Internet, fazem uso dos mesmos laboratórios do Curso de Engenharia de 

Computação, por esse motivo, optou-se pela análise de apenas um desses 

laboratórios. 

A classificação dos resíduos produzidos nestes laboratórios, é feita conforme 

a norma da ABNT NBR 10.004:2004, já citada no Capítulo 02. Esta norma identifica 

se os resíduos serão considerados perigosos conforme suas características de 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e patogenicidade. Esta 

classificação é de suma importância para realização de um plano de gestão 

apropriado. 

Para o devido gerenciamento destes resíduos a norma, supracitada, os dividiu 

em três classes, conforme item 4.2: 

a) resíduos classe I - Perigosos; 

b) resíduos classe II - Não perigosos e são divididos em: 

– Não perigosos; – resíduos classe II A 

– Não inertes. – resíduos classe II B – Inertes. 

 

Quadro 06: Classificação e Exemplos de Resíduos conforme NBR 10.004:2004 
 

Classe Denominação Definição Exemplos 

 
 

Classe I 

 
 

Perigosos 

 
aqueles que apresentam 
características  de 
inflamabilidade, 
corrosividade, reatividade, 
toxicidade e patogenicidade e 
colocam em risco à saúde 
pública 

borra de tinta, latas de 
tinta, óleos minerais e 
lubrificantes, resíduos 
com thinner, serragem 
contaminadas com óleo, 
graxas ou produtos 
químicos, EPI's 
contaminadas 



62 
 

 

 
 

Classe II - A 

 

Não Perigosos - Não 
Inertes 

possuem tendência a sofrer 
uma reação química. Os 
materiais desta classe 
podem  apresentar 
propriedades biodegradáveis, 
comburentes ou solúveis em 
água. 

 

papéis, papelão, 
matéria vegetal e 
outros. 

Classe II - B Não Perigosos - Inertes São um tipo de material que 
quando em contato com 
água, não sofrem 
transformações físicas, 
químicas ou biológicas, 
mantendo-se inalterados por 
um longo período de tempo 

entulhos de demolição, 
pedras, areia e sucata 
de ferro 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2020 

 
Com base nesta norma e a classificação dos resíduos, segue a classificação 

dos resíduos produzidos nos laboratórios que serão estudados: 

 
Quadro 07: Laboratórios que foram objeto de estudo 

 

Curso Laboratório Resíduos Produzidos Classificação 

 
 

Engenharia 
Eletrônica 

 
 

Circuitos Elétricos 

 
 
 

Restos de fios, pilhas e baterias 

 
 

Classe I Perigosos 

 
 

Engenharia Civil 

 
 

Materiais 

 

produz principalmente resíduos 
de concreto, argamassa, 
cerâmica (telhas, tijolos, etc), 
pavers, retalhos de madeira, 
recortes de aço. 

 
 

Classe II - B - Não 
Perigosos - Inertes 

 
 

Engenharia de 
Computação 

 
Laboratório de 
circuitos elétricos 
e eletrônica 
analógica 

papel e 
plásticos,estanho+chumbo*, e 
pontas 
de fios de cobre encapado 
cortados durante os 
experimentos 

Classe II A - Não 
Perigosos - Não 
Inertes 
* - Classe I - 
Perigosos, porém 
em pouquíssima 
quantidade 
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Não vinculado a 
nenhum curso 

 

 
Laboratório 
Multiusuário - 
Central 
Análitica 

 

Ácidos, Bases, Solventes 
Orgânicos, Solventes Orgânicos 
Halogenados,Corantes, 
Fármacos, Oxidantes, Fenol, 
Metais Pesados 
* Vidro e papel 

 
 

Classe I Perigosos 
* Classe II A - 
Não Perigosos - 
Não Inertes 

 
 

 
EBB 

 

 
Laboratório de 
Biologia 
Molecular 

 
Solventes Orgânicos 
Halogenados, Orgânicos 
(betamercaptoetanol), Resíduos 
Infectantes e Biológicos 

 
 

 
Classe I Perigosos 

Fonte:Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2020 

 
A classificação destes resíduos é de suma importância para elaboração de 

um Plano de Gerenciamento de Resíduos dos Laboratórios adequado a produção de 

cada tipo de rejeito. 

Lembramos que todos os laboratórios, como as salas de aulas, contam com 

quadros brancos ao invés dos tradicionais quadros negros, com isso são utilizados 

canetões especiais que são regularmente abastecidos com tinta ou recondicionados 

quando necessário. 

Em 11 (onze) anos de UTFPR foram despachados para reciclagem para uma 

empresa especializada, TerraCycle, aproximadamente 3 kg de canetões que não 

tinham mais condições de uso, sendo esse considerado um Resíduo de Classe II - A- 

Não Perigosos - Não Inertes. 

 
- Projetos de pesquisas realizadas neste laboratórios 

Atualmente a UTFPR de Toledo, está com aproximadamente 45 (quarenta e 

cinco) projetos homologados junto à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 

(PROPPG) da Universidade, que estão disponibilizados no site Projetos — 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná UTFPR. 

Porém, deve-se salientar que há projetos onde o pesquisador consegue 

diretamente pelo órgão de fomento os recursos necessários, e este órgão não exige 

contrapartida  institucional, por este motivo não há registro oficial.

http://portal.utfpr.edu.br/pesquisa-e-pos-graduacao/projetos#b_start%3D20%26c5%3DProjeto%2Bde%2BPesquisa%26c4%3Dtoledo
http://portal.utfpr.edu.br/pesquisa-e-pos-graduacao/projetos#b_start%3D20%26c5%3DProjeto%2Bde%2BPesquisa%26c4%3Dtoledo


64 
 

Para obtermos essas informações solicitamos juntos aos professores 

responsáveis pelos laboratórios e também aos técnicos de laboratório quais são os 

projetos que estão sendo desenvolvidos nos laboratórios pesquisados. Os projetos 

são: 

 
● Laboratório de Materiais - Engenharia Civil: 

 
 

Professor: Ricardo Schneider 

Projeto: Vidros para o desenvolvimento de nanomateriais e suas aplicações. 

 
Professor: Carlos Eduardo Tino 

Balestra Projeto 1: Concretos Especiais 

Projeto 2: Durabilidade e vida útil do concreto 

 
● Laboratório de Circuitos Elétricos e Eletrônica Analogica - Engenharia 

de Computação 

 
Professor: Cassius Rossi De Aguiar 

 
 

Projeto 1: Chamada MCTIC/CNPq Nº 28/2018 - Universal/Faixa A - Microrrede 

baseada em fontes renováveis de energia: Uma proposta de controle e gerenciamento 

eletrônico da oferta e demanda de energia.; 

Projeto 2: Conversores CC-CC elevador de tensão com alta ganho de tensão; 

Projeto 3: Projeto e simulações de um inversor trifásico com filtro LCL considerando 

o amortecimento passivo e ativo; 

Projeto 4: Controle e gerenciamento de um conversor buck-boost interleaved para 

carga e descarga de veículos elétricos. 

 
Professor: Luis Carlos Mathias 

 
Projeto 1: Instrumento localizador para apoio à locomoção de deficientes visuais; 

 
Projeto 2: Analisador da distribuição espacial luminosa emitida por LEDs de alta 

potência; 

Projeto 3: Analisador da temperatura de cor e índice de reprodução de cores de 

iluminação artificial;
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Projeto 4: Análise da interferência conduzida com dispositivos TRIAC. 

 
● Laboratório de Biologia Molecular - Engenharia de Bioprocessos e 

Biotecnologia: 

Professora: Patrícia Dayane Carvalho Schaker 

 
Projeto: Bioprospecção de rizobactérias promotoras de crescimento em plantas e 

agentes de controle de fitopatógenos: perspectivas biotecnológicas para a agricultura 

sustentável 

 
Projeto: Promoção de crescimento vegetal por bactéria da rizosfera do urucum 

 

 
● Laboratório Multiusuário Central Análitica - Atende a vários cursos de 

graduação do campus Toledo, de outros campus da UTFPR e de outras 

universidades - conforme demonstrado no Relatório Anual do Período: janeiro 

de 2020 a julho de 2021. 

 
Quadro 08: Título dos 80 (oitenta) projetos de pesquisa desenvolvidos no 
Laboratório Central Análitica 

Composição de ácidos graxos e atividade antioxidante da semente da pitaya 

Quantificação de ácidos graxos em óleos vegetais por espectroscopia no 

infravermelho associada à calibração multivariada por mínimos quadrados parciais 

Caracterização Físico-Química De Aloe Vera E Atividade Antimicrobiana Do Extrato 

Etanólico Liofilizado 

Atividade antioxidante em Orquídeas 

Avaliação do uso de ultrassom no processo de extração da bromelina do caule do 

abacaxizeiro 

Estudo de um adsorvente por meio de análises de pHpzc, influência de pH, 

dosagem do adsorvente, testes cinéticos e de isotermas 

Potencial antimicrobiano e antioxidante de extratos naturais, estudos de toxicidade 

e aplicação no desenvolvimento de produtos 

Pesquisa da atividade antibacteriana de extratos naturais 
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Potencial antimicrobiano e antioxidante de extratos naturais, estudo de toxicidade 

e aplicação no desenvolvimento de produtos 

Obtenção de carbon dots e estudo do seu uso como biofertilizante 

Avaliação de nanopartículas metálicas no controle de microorganismos em cama 

de aviário 

Avaliação da produção de bioaromas a partir da bactéria Bacillus subtilis ATCC 

6633 

Avaliação da produção de melanina por Streptomyces sp. isolado do manguezal 

Caracterização da qualidade e identidade da própolis produzida na região do Oeste 

do Paraná 

Avaliação da atividade antioxidante em própolis com diferentes solventes 

Avaliação da atividade antioxidante e resveratrol nos frutos e no suco das 

cultivares Isabel precoce, BRS Violeta e BRS Magna 

Atividade antioxidante e adição de antioxidantes naturais sobre a estabilidade 

oxidativa de alimentos 

Análises antioxidantes em extratos de própolis extraído em vários solventes 

Análise físico-química ora-pro-nóbis 

Obtenção de poliuretanas para revestimentos de implantes. 

Aplicações de técnicas de manufatura aditiva para a área da saúde. 

Otimização da produção dos carvões nanoestruturados por hard templating de 

metassilicato de sódio 

Avaliação da eficiência do processo de secagem do extrato de bromelina utilizando 

Spray Dryer 

Estudo do aumento de escala do processo de precipitação com etanol do extrato 

bruto de bromelina 

Avaliação da eficiência do processo de secagem do extrato de bromelina utilizando 

Spray Dryer 

Síntese de nanopartículas de prata a partir de extrato vegetal hidroalcóolico 
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Utilização de linhagens mutantes de Saccharomyces cerevisiae como modelo de 

estudo in vivo de substâncias antioxidantes e uma proteína associada à doença de 

Parkinson 

Estudo do Mecanismo de Funcionamento de Transistores Eletroquímicos 

Orgânicos e sua Aplicação em Biossensores 

Avaliação da composição química e atividade biológica de plantas alimentícias 

não convencionais (PANCs) 

Efeito antifúngico dos extratos de Syzygium cumini sobre Aspergillus flavus e 

Fusarium verticillioides 

Estruturas core@shell NiFe2O4@TiO2-Fe aplicadas na degradação fotocatalítica 

de glifosato em meio aquoso 

Análise da ação cicatrizante e anti-inflamatória do extrato aquoso de Leonurus 

sibiricus L. em modelo animal 

Determinação de compostos fenólicos e atividade antimicrobiana do extrato hidro 

etanolico de folhas de urucum 

Uso de filmes eletrofiados de quitosana para liberação de própolis 

Estudo de processos de extração de cumarina em mikania glomerata (guaco) 

Efeito do solvente extrator sobre a atividade antioxidante de resíduos da indústria 

de suco de maracujá 

Caracterização e quantificação de flavonóides e compostos antioxidantes em 

própolis pela técnica cromatográfica 

Atividades biológicas de Pterocaulon angustifolium, Praxelis sanctopaulsensis e 

Disynaphia filifolia e avaliação da ação conservante em emulsões 

Otimização do processo de extração de própolis verde pela determinação da 

atividade antimicrobiana e antioxidante 

Otimização do processo de extração de compostos fenólicos do bagaço da espécie 

Vitis labrusca e aplicação e avaliação da capacidade antioxidante e antimicrobiana 

Síntese de hidroxiuretanas livres de isocianato via fixação de CO2. 

Fermentação em estado sólido do resíduo úmido cervejeiro para a obtenção de 

amilase por Aspergillus niger NCQS 40371 
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Síntese e caracterização de carvões mesoporosos utilizando templates de sílica 

Estudo da degradação e propriedades físico-químicas do extrato aquoso da casca 

de laranja das espécies Citrus sinensis e Citrus aurantium 

Quantificação de Flavonoides Totais da Eruca Sativa (Rúcula) Cultivada de Forma 

Hidropônica Na Região Oeste do Paraná 

Otimização da metodologia de quantificação de óleo essencial de lúpulo 

Preparo e caracterização de compósitos de carvão ativado com óxidos de ferro 

para utilização na remoção de corantes 

Avaliação de argamassas cimentícias com adição de fibras poliméricas 

eletrofiadas de pet e pvb 

Extração de peptídeos da pele de rã-touro (Lithobates catesbeianus) para 

aplicação como nutracêutico 

Compósitos poliuretânicos: um material sustentável para a captura de CO2 

Desenvolvimento de formulação fitoterápica cicatrizante contendo Calendula 

officinalis em hidrogéis a base de quitosana 

Desenvolvimento de membrana de quitosana incorporada com diferentes extratos 

para potencial aplicação em lesões de pele. 

Estudo do processo fenton na remoção de cloridrato de verapamil e redução da 

toxicidade 

Síntese de nanopartículas de prata obtidas de extratos de folhas de Eugenia 

involucrata 

Compostos majoritários presentes em óleos essenciais: caracterização 

antimicrobiana, toxicológica, antimutagênica e antioxidante in vivo 

O Imobilização de Lactobacillus acidophilus em hidrogel como estratégia para a 

manutenção da viabilidade celular em barras de cereais enriquecidas com farinha 

de Pereskia aculeata Miller 

Saffron vegetable oil characterization as cutting fluid base and saffron essential oil 

antimicrobial properties analyses for machining application 

Efeito do ultrassom e dióxido de cloro (ClO2) na redução de enterobactérias no 

tanque de resfriamento de carcaças de aves 
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Avaliação da composição química e atividade biológica de plantas Talinum 

paniculatum 

Viabilidade do uso de extrato de café como antioxidante natural em produto cárneo 

cru curado 

Produção seqüencial para obtenção de compostos de interesse a partir de 

matéria-prima cérebro suíno 

Microencapsulação de hidrolisado de fígado suíno 

Desenvolvimento de um biomaterial associado à quitosana e hidroxiapatita de 

ossos bovinos, suínos e aves liofilizados 

Síntese de carvões ativados para adsorção 

Desenvolvimento de soluções tecnológicas para o aproveitamento da pelagem de 

suínos provenientes de frigoríficos de abate 

Extração de bio-óleo de tabaco 

Síntese de Glicodendrímeros para Aplicação em Catálise 

Efeitos do biocurativo de sericina na cicatrização de feridas provocadas por 

queimadura 

Avaliação Antimicrobiana e Atividade Antioxidante do Extrato de Aguapé 

(Eichhornia crassipes). 

Utilização de extrato vegetal no combate à odonata. 

Processo de humificação na compostagem de resíduos agroindustriais e glicerina 

bruta associados a cinza de caldeira 

Atividade antibacteriana e triagem microquimica do extrato aquoso de Macrocybe 

titans 

Estudo da produção antimicrobiana de fungos basidiomicetes em diferentes 

condições de cultivo 

Potencial de inibição de biofilme microbiano do extrato aquoso do macrofungo 

Macrocybe titans - morfologia do biofilme e expressão de genes de virulência 

Extração de queratina da farinha de penas de frango 

Alterabilidade de rocha e a relação com a durabilidade de estruturas auxiliares de 

barragens de terra– enrocamentos, drenos e filtros 
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Aperfeiçoamento do processo produtivo do extrato de Guaco (Mikania glomerata) 

Caracterização química e bioativa de diferentes flores do gênero Impatiens e 

estudo do seu potencial uso na indústria alimentar 

Avaliação de fitoterápicos quanto a atividade antioxidante in vivo usando linhagens 

de Saccharomyces cerevisiae 

Destilação De Bebidas Alcoólicas e Produção De Etanol 70 ºINPM Para Fins de 

Desinfecção 

 

● Laboratório de Circuitos Elétricos - Engenharia Eletrônica 

 
Este, dentre os laboratóris pesquisados, é o único exclusivamente de ensino 

e ele conta com uma infraestrutura adequada para as disciplinas ministradas, 

conforme tabela abaixo: 

Quadro 09: disciplinas ministradas no Laboratório de Circuitos 
Elétricos 

 

Circuitos elétricos 2 

Eletrônica analógica 1 

Eletrônica analógica 2 

Medidas e Sensores 

Eletrônica de potência 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

 
 

Os discentes contam com multímetros, fontes de alimentação, gerador de 

funções, transformadores, diversos tipos de cabos, osciloscópios, coolers, 

protoboards, suporte para ferro de solda.
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Figura 20 A - Laboratório de Circuitos Elétricos - Armário de equipamentos: 
Multímetros, Fontes de alimentação, Gerador de Funções e Transformadores 
Figura 20 B - Laboratório de Circuitos Elétricos - Armário de equipamentos de 
uso contínuo: coolers, protoboards, suporte para ferro de solda. 
Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

 

- Plano de Logística Sustentável 

 
Em novembro do ano de 2016, em resposta ao Ofício 1184/2016 – 

TCU/SECEX-PR de Solicitação de Informação, de 13/10/2016, e visando atender a 

Instrução Normativa Federal n 10/2012, a UTFPR apresentou o Plano de Logística 

Sustentável, o primeiro disponibilizado no site da Universidade. 

Um levantamento minucioso dos diversos dispositivos legais (nacionais e 

internacionais) de que o Brasil faz parte foi realizado, e apurou-se que muitas destas 

normas possuem as mesmas propostas e objetivos do PLS. Por esta razão, a UTFPR 

propôs a integração das comissões do PLS com o objetivo de integrar as ações em 

um único documento. 

Neste relatório foi implementada inicialmente uma comissão geral para o 

desenvolvimento de um Plano de Gestão de Logística Sustentável – PLS, e em cada 

campus foram implantadas comissões gestoras regionais com o objetivo de auxiliar 

na estruturação de um conjunto de iniciativas que pudessem ser padronizadas para 

todos os campus. Buscando inserir estratégias de gestão no uso racional de 
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recursos, assim como a incorporação de práticas de sustentabilidade na cultura da 

instituição. Em 21 de fevereiro de 2017, através da Portaria 303 do Excelentíssimo 

Senhor Reitor, foi criado um grupo inter campi e interdisciplinar para discutir o Sistema 

de Gestão Ambiental 

A Comissão conta com um representante de cada campus e como parte de 

suas atribuições criaram a Minuta da Política de Sustentabilidade da UTFPR que 

estabeleceu seus princípios e objetivos, com base na legislação vigente e que é 

aplicada a todos os campus, observando-se as legislações municipais de cada 

localidade. 

Muitos projetos desenvolvidos por esta Comissão são aplicados em todos os 

Campus, como exemplos temos a ‘Campanha Meu Caneco’, que promoveu a 

substituição de copos descartáveis por copos reutilizáveis em todos os setores dos 13 

(treze) campus. E também o Projeto SEI (Sistema Eletrônico de Informação), que faz 

parte do Projeto UTFPR Digital, tendo como objetivo fornecer agilidade aos processos 

administrativos de forma eletrônica, reduzindo assim o consumo de papel, 

promovendo economia de espaço e redução de custos. 

Todo ano, é feita uma análise gravimétrica, e ao final é feito um relatório com 

a análise dos dados de todos para que sejam discutidos os projetos que podem ajudar 

na redução destes resíduos sólidos e na elaboração detalhada do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos. 

Pelo fato da UTFPR ser uma Universidade Multicampi, com gestão 

descentralizada, dificulta o desenvolvimento de um Plano de Logística Sustentável 

único e linear, dadas as especificidades locais e cursos implementados, que são 

desenhados para atender as características e vocações de desenvolvimento de cada 

região. 

Para resolver essa questão, foram criadas em cada campus, no ano de 2017, 

as Comissões de Planejamento de Logística Sustentável. Entre as atribuições destas 

comissões está a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, 

observando-se as características de cada região. 

Neste mesmo ano a Comissão designada no campus de Toledo, elaborou o 

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, com o objetivo de definir os 

procedimentos para o gerenciamento destes resíduos, conforme sua qualificação,  
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características, coleta, transporte e destinação final. 

Este Plano tem como intenção minimizar a geração destes resíduos 

sólidos,promovendo a sustentabilidade, diminuindo os riscos à saúde pública e 

contribuindo para a preservação do meio ambiente. Além de servir como referência para 

o próprio processo ensino-aprendizagem, uma vez que as diretrizes para os cursos da 

UTFPR dispõem sobre a necessidade de desenvolver o tema sustentabilidade em todos 

os cursos, conforme se extrai do PGRS em anexo.
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CAPÍTULO 3: RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
Este estudo serviu-se do procedimento técnico do estudo de caso, que 

segundo Gil (2010) consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, 

de maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento, tarefa praticamente 

impossível, mediante outros delineamentos existentes. 

 

O estudo foi desenvolvido em uma única instituição de Ensino Superior, a 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná - Campus Toledo, que está localizada 

na Rua Cristo Rei, nº 19, na Vila Becker, em Toledo -Pr. 

 

O foco deste estudo são cinco, dos trinta e três, laboratórios da UTFPR - 

Campus de Toledo, sendo estes os mais utilizados para ensino e pesquisa. 

A pesquisa descritiva e análise documental foram realizadas com o objetivo 

de avaliar a gestão dos resíduos de laboratórios desta Instituição de Ensino 

Superior. 

Para a realização deste estudo utilizou-se alguns documentos arquivados na 

instituição, como portarias de comissões, quantitativo de servidores, professores e 

discentes, instruções normativas, tabelas, relatórios, planos de gerenciamento e os 

planos políticos pedagógicos de cada curso. 

E para atender o embasamento teórico do presente trabalho, primeiramente 

foi realizado um levantamento bibliográfico através de portais de periódicos científicos, 

principalmente na Base de Dados do Portal de Periódicos e Banco de Teses e 

Dissertações da Capes, nas Bases Nacionais do Scielo, Google Acadêmico. 

O levantamento documental se deu por meio da leitura e análise da Lei no 

12.305, de 2 de agosto de 2010. Lei esta que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, do DECRETO Nº 7.404, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010 e que regulamenta 

a logística reversa. Também foi realizada a leitura das seguintes leis: Lei nº 

6.938/1981; da Lei de Ação Civil Pública nº 7.347/1985, da Política Nacional de 

Recursos Hídricos nº 9.433/1997; da Lei de Crimes Ambientais nº 9.605/1998, da 

Política Nacional de Educação Ambiental nº 9.795/1999; da Lei Estatuto das Cidades 

nº 10.257/2001; Plano de gerenciamento de resíduos da UTFPR de Toledo, Minuta da 

Política de Sustentabilidade da UTFPR, Plano Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos de Toledo-Pr; NBR 10004:2004 da ABNT. 

Este trabalho tem como base a Dissertação de Mestrado de Raimunda Helena 

Gomes Cardozo, que dissertou sobre a “Gestão de Resíduos Sólidos: Estudo
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no Campus Manaus Distrito Industrial do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas”, e também na Dissertação intitulada “Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos em Laboratórios de Química: caso de uma instituição de Ensino 

Superior” escrita por Olga Regina Gauza, cuja pesquisa foi realizada no Campus 

Curitiba da UTFPR. 

Para realização deste estudo dentro da UTFPR, a autorização foi concedida 

por meio do Ofício n 78/2020 do Gabinete do Senhor Diretor, expedido no dia 11 de 

dezembro de 2020 - SEI nº 1807304, e reiterado por documento de autorização de 

Instituição Coparticipante solicitado pelo comitê de ética - SEI nº 1845054. A 

aprovação no Comitê de Ética da Universidade do Oeste do Paraná, número do 

parecer 4.550.431, se deu em 22 de fevereiro de 2021. Porém, por problemas de 

comunicação com o Comitê de Ética, as pesquisas só foram iniciadas em abril de 

2021. 

A pesquisa consiste na aplicação de dois questionários com perguntas 

estruturadas e semi estruturadas no aplicativo do Google Forms, que foi elaborado 

após minuciosa análise de outros estudos que utilizaram-se desta mesma 

metodologia. Adequando as perguntas aos objetivos desta dissertação, a verificação 

da aplicação da Lei de Resíduos Sólidos nestes ambientes. 

O “Questionário Técnicos e Professores”, possuí 18 (dezoito) questões, sendo 

12 (doze) de múltipla escolha e 6 (seis) descritivas.  Com estas questões buscou-se 

analisar as práticas de gerenciamento dos resíduos oriundos dos laboratórios de 

ensino e pesquisa da UTFPR, com vistas à aplicação da Lei de Resíduos Sólidos na 

visão destes profissionais. 

Este primeiro questionário foi enviado, por meio de correio eletrônico pessoal, 

exclusivamente para os nove técnicos de laboratório do campus e para 10 docentes, 

sendo um o coordenador e o outro o professor responsável pelo laboratório. 

Destes 19 (dezenove) questionários enviados, obtivemos a participação de 6 

(seis) técnicos e 7 (sete) professores, totalizando uma participação de 13 (treze) 

profissionais.
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Gráfico 01 - Cargo dos pesquisados 
 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

 

O segundo questionário, “Questionário Alunos”, foi aplicado apenas aos 

alunos da graduação que mais utilizam estes laboratórios e que estejam cursando os 

anos finais dos cursos. Tendo sido enviado a no mínimo de 2 (dois) alunos por curso, 

o questionário possui 10 (dez) perguntas, sendo 9 (nove) de múltipla escolha e apenas 

uma descritiva. 

A finalidade deste segundo questionário é buscar a visão do discente sobre 

as práticas de gerenciamento dos resíduos oriundos dos laboratórios de ensino e 

pesquisa da UTFPR. Assim como no primeiro questionário, este também foi enviado 

por correio eletrônico pessoal e obtivemos a participação de 16 (dezesseis) discentes, 

dos 19 (dezenove) que foram enviados. Sendo destes 16 (dezesseis), 3 (três) do 

Curso de Engenharia de Bioprocessos e Biotecnologia, 3 (três) de Engenharia 

Eletrônica, 4 (quatro) do Curso de Engenharia Civil, e com a maior participação o 

Curso de Engenharia de Computação com 5 (cinco) alunos. O curso do qual tivemos 

a menor participação foi o curso de Tecnologia em Processos Químicos com apenas 

um participante. 

Os dois questionários possuem algumas perguntas iguais, para verificarmos 

pontos de vista diferentes e assim podermos traçar uma linha entre a perspectiva do 

profissional (professor e técnico) e a do aluno (futuro profissional).
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 - COVID-19 e uma nova realidade no Campus 

 
 

Na data de 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde elevou o 

estado de contaminação pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2) à pandemia. Isso ocorre 

quando uma doença infecciosa afeta um grande número de pessoas espalhadas pelo 

mundo e naquele momento ela já estava presente em 114 nações, tendo 4 291 mortos. 

Em virtude desta situação pandêmica, no dia 16 de março de 2020, por meio 

de uma Nota Oficial da Universidade Tecnológica Federal do Paraná em conjunto com 

a Universidade Federal do Paraná, e após recomendações das secretarias municipais 

e estadual de saúde, decidiram pela suspensão por 14 (quatorze) dias das atividades 

letivas presenciais. A decisão foi tomada para que pudessem planejar e atender as 

condições de prevenção necessárias no combate ao Covid-19, conforme consta no 

site da UTFPR. 

No dia 30 de março de 2020, é publicada a Ordem de Serviço n 02 - SEI nº 

1388485, que estabeleceu ações de prevenção ao contágio pelo coronavírus no 

âmbito da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), suspendendo o 

calendário acadêmico dos cursos regulares e proibindo qualquer atividade regular e 

oficial de ensino, seja de graduação ou pós-graduação. 

Em relação às atividades dos Laboratórios de pesquisa, esta mesma ordem 

de serviço, em seu Artigo 32, determinou que o uso destes ambientes será permitido, 

evitando agrupamento de pessoas e com o limite máximo de 10 (dez) pessoas e em 

seu: 

Parágrafo Único - Caberá ao Docente responsável pelo Laboratório a 

observância do previsto no caput, especialmente no que se refere a 

evitar aglomerações de pessoas no mesmo horário de utilização do 

espaço físico. 

 

As atividades acadêmicas, retornaram apenas de forma remota, estando 

suspensas até a presente data, conforme Instrução Normativa GABIR/UTFPR Nº 25, 

de 06 de julho de 2021- SEI nº 2124285, qualquer atividade de ensino presencial no 

campus. Os acessos ao campus e aos laboratórios devem ser limitados e solicitados 

pelos docentes à Subcomissão de Planejamento Sanitário do Campus que analisará 

as autorizações, levando-se em conta os decretos municipais e estaduais.
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ACESSO À UTFPR 

Art. 2º O acesso às dependências da UTFPR será restrito, sendo 

apenas permitido: 

(...) 

b) aos estudantes previamente autorizados pelo docente 

responsável pela atividade que irá desenvolver; 

(...) 

Parágrafo Único - Conforme estabelecido pela Lei Estadual nº 

20.189 de 28 de abril de 2020, torna-se obrigatório no Estado no 

Paraná o uso de máscara de proteção facial a todas as pessoas que 

estiverem fora de sua residência, em espaços de uso público ou de 

uso coletivo, enquanto perdurar a pandemia do coronavírus (SARS-

CoV-2). O Decreto nº 4.692 de 25 de maio de 2020 que regulamentou 

a Lei Estadual nº 20.189. 

 
 

LABORATÓRIOS DE PESQUISA 

Art. 35 O uso dos laboratórios de pesquisa será permitido, evitando 

agrupamentos de pessoas, com o limite proporcional ao ambiente 

com o limite proporcional ao ambiente garantindo o espaçamento 

mínimo de dois metros (2,0 metros) entre cada participante. 

Parágrafo Único - Caberá ao docente ou técnico responsável pelo 

laboratório a observância do previsto no caput, especialmente no que 

se refere a evitar aglomerações de pessoas no mesmo horário de 

utilização do espaço físico. 

 
 

Devido a ocorrência da Covid-19, o acesso aos laboratórios é restrito a apenas 

alunos de iniciação científica, estagiários, alunos que estão em fase final de curso e 

que tem que desenvolver seus Trabalhos de Conclusão, e alunos mestrandos. 

 

 Resultados apurados pelos questionários 

 
 - Questionário Técnicos e Professores 

Inicialmente foi solicitado a este grupo qual o grau de instrução possuía: curso 

técnico, curso superior, mestrado, doutorado ou pós-doutorado. 

Apurou-se o alto nível de instrução principalmente entre os técnicos de 

laboratório, posto que, para o concurso só é exigido o curso técnico a nível médio. 

Dos 6 (seis) técnicos que participaram da pesquisa, 3 (três) possuem nível superior, 2 

(dois) mestrados e um possui doutorado.
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Entre os 7 (sete) docentes que responderam a pesquisa, apenas um possui 

pós-doutorado, os demais possuem doutorado, que faz parte da exigência atual dos 

concursos. 

 
Gráfico 02 - Grau de Instrução 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

Quando um docente é contratado na Universidade, ele é ligado a um 

determinado curso, pois o campus de Toledo ainda não está dividido por 

departamentos. O mesmo ocorre com o técnicos de laboratório, eles não prestam o 

concurso para atuarem em determinado laboratório, mas sim para atuarem nos 

laboratórios de um determinado curso. 

De nossa amostra, temos dois professores vinculados ao curso de Tecnologia 

em Processos Químicos, dois do curso de Engenharia da Computação, dois docentes 

do curso de Engenharia Civil e um representando o curso de Engenharia Eletrônica. 

Entre os técnicos tivemos a participação de dois técnicos do curso de 

Engenharia da Computação, um técnico do curso de Engenharia Eletrônica, um do 

curso de Engenharia de Bioprocessos e Biotecnologia e dois do curso de Engenharia 

Civil.
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Gráfico 03 - Curso ao qual é vinculado 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

Ao questionarmos este grupo de profissionais qual o laboratório que mais 

utilizam, apurou-se, dentro deste grupo consultado, que o Laboratório mais utilizado é 

o de Circuitos Elétricos e Eletrônica Analogica. Sendo utilizado por dois professores e 

três técnicos e o menos utilizado é o Laboratório de Biologia Molecular. 

 
Gráfico 04 - Laboratório mais utilizado entre os pesquisados - docentes e técnicos 

 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

 
Sendo o Laboratório de Circuitos Elétricos e Eletrônica Analógica o mais 

utilizado pelos professores e técnicos de laboratório que responderam a esta 

pesquisa, os resíduos produzidos neste ambiente são os mais produzidos. Ou seja, 

pilhas e baterias, vindo logo em seguida a produção de papel e plásticos.
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Gráfico 05 - Tipos de resíduos 
 

 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

É importante frizar que as pilhas e baterias são recolhidas pela Comissão 

Gestora de Planejamento de Logística Sustentável – PLS, que faz o descarte 

ecologicamente correto semestralmente, por meio da empresa GM&C Logística e 

Transporte Ltda, que possui Licença Ambiental para realizar esse trabalho, conforme 

já citado no capítulo anterior. 

Referente às quantidades de resíduos produzidos por esses laboratórios, 

todos são unânimes em afirmar que as quantidades são pequenas. No Laboratório  de 

Materiais do curso de Engenharia Civil, tanto os professores como os técnicos 

calculam uma média de 5 a 10 m3/ano, posto que, quando há aulas presenciais, se 

utiliza dois contêineres de 5 m3 por semestre. 

Nos cursos que utilizam os laboratórios de química, ou seja, o Multiusuário 

Central Análitica e o de Biologia Molecular, calcula-se aproximadamente a produção 

de 33 kg por ano, dependendo de quanto será utilizado nesses laboratórios e o número 

de projetos a serem desenvolvidos nestes ambientes.
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Sobre o laboratório de circuitos elétricos e eletrônica analógica, que é o 

laboratório mais utilizado entre os participantes da pesquisa, dois técnicos e um 

docente alegam que não sabem precisar com exatidão devido a pouca quantidade de 

resíduos produzidos. Mas, um dos docentes acredita que a quantidade produzida é 

de aproximadamente 100g por semestre, contendo pedaços de fios de cobre, além da 

produção de pilhas e baterias recolhidas periodicamente pelos participantes da PLS. 

Quando solicitado aos técnicos e professores que utilizam esse laboratório, 

se tem conhecimento de como são acondicionados esses restos de fios de cobre. Os 

docentes responderam que não sabem, e entre os técnicos apenas um alegou não 

saber, mesmo sendo ligado ao curso de Engenharia Eletrônica. O docente ligado a 

este curso também alega não saber sobre o acondicionamento dos resíduos 

produzidos no Laboratório de Circuitos Elétricos, enquanto que os demais 

participantes da pesquisa informam que sabem como são acondicionados os resíduos 

sólidos produzidos em seus laboratórios. 

 

Gráfico 06 - Como os resíduos são acondicionados antes do descarte final 
 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

Após o descarte final, como esses resíduos sólidos são tratados ou dispostos 

foi a pergunta feita a esses profissionais. Destes, 46,2% alegaram que não sabem, 

sendo a maioria, cinco professores e apenas um técnico. Os outros 46,2% dizem que 

os resíduos são reciclados, sendo a maioria os técnicos dos laboratórios. Apenas o 

técnico vinculado ao curso de Engenharia de Bioprocessos e Biotecnologia alegou 

que os resíduos são incinerados.
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Gráfico 07 - Tratamento ou disposição dos resíduos sólidos no laboratório 

 
Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

 

Solicitado a este grupo se eles saberiam precisar quanto destes resíduos são 

tratáveis e não tratáveis, a maioria (oito) entrevistados responderam que não sabem 

precisar. Daqueles que souberam responder, estão os dois técnicos dos laboratórios 

do Curso de Engenharia Civil, que responderam que os 10m3 de materiais 

depositados nas caçambas são todos tratáveis. Um dos docentes ligados ao curso de 

Tecnologia em processos químicos declarou que: 

 
“ 50kg/ano tratável 100kg/ano não tratável” 

 

Outro docente ligado ao curso de Engenharia de Computação declarou: 

 

“Exceto as pilhas e baterias que não sei qual o destino que o 

fornecedor dá, os demais materiais são todos tratáveis.” 

 

Quanto a segregação dos resíduos produzidos neste laboratórios os 

docentes responderam: 

 

Professor 01: Não é feita; 

 
Professor 02: Separação por tipo, como: argamassa, cerâmico, etc; 

 
Professor 03: 1) Lixo comum. 2) Lixo reciclável. e 3) armazenamos as 

pilhas e baterias em um local separado para posterior destinação; 

 

Professor 04: Não sei informar;
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Professor 05: Lixo; 

 
Professor 06: separado por tipo; 

 
Professor 07: Em resíduos químicos (por classe) e lixo comum. 

 
Enquanto que a resposta dos técnicos foi: 

 
Técnico 01 - A separação é feita antes do descarte, quando os 

resíduos são acondicionados 

 

Técnico 02 - Antes do armazenamento dos mesmos; 

 
Técnico 03 - é realizada através de afinidades químicas e tipos de 

resíduos; 

 

Técnico 04 - Pilhas e baterias são levadas à recepção onde tem um 

coletor para esse tipo de lixo, os demais vão para a lixeira de 

recicláveis do laboratório e, dali, vão para a lixeira tipo container de 

recicláveis do Câmpus; 

 

Técnico 05 - Existem lixeiras para separação dos resíduos recicláveis. 

Pilhas e Baterias são armazenadas em uma caixa separada para 

posterior descarte 

 

Técnico 06 - As pilhas e baterias são encaminhadas para o setor 

responsável pelo descarte 

 

Quando solicitado aos docentes participantes quais as normas de segurança 

que seguem em relação a estes resíduos, 4 (quatro) dos 7 (sete) participantes, 

responderam que não seguem ou desconhecem alguma norma em relação aos 

resíduos produzidos nestes laboratórios, mas que seguem as normas referentes 

apenas ao recolhimento de pilhas e baterias. 

 

O professor 02 - do curso de Engenharia Civi - informou que seguem a “Norma 

de resíduos da construção e demolição”. Enquanto o professor 06 informa que seguem 

“as que são obrigatórias para não ter nenhum tipo de acidente”, e o professor 07 

“Armazenamento em bombonas em local específico, o reciclado e comum com o lixo 

da UTFPR”, estes dois últimos docentes são do curso de Tecnologia em Processos 

Químicos. 

 

Observou-se que quando feita essa mesma pergunta aos técnicos de 

laboratório os mesmos possuem um conhecimento mais detalhado das normas que 

são aplicadas a estes ambientes, posto que, o conhecimento da legislação vigente
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integra parte primordial do trabalho desta categoria. Tendo apenas o técnico 05, 

declarado  que “não sabe”, e o técnico 06 que “desconhece” as normas. 

 

Os demais responderam: 

 
Técnico 01 - Lei 12305/2010 NBR 10004/2004, Resolução 307/2002 

Conama e Resolução 348/2004 Conama e normas internas da UTFPR 

(PLS,etc); 

 

Técnico 02 - Lei 12305/2010, Resolução Conama 307/2002 e 

348/2004, NBR 10004/2004, PLS UTFPR entre outras; 

 

Técnico 03 - uso de EPIs; 

 
Técnico 04 - Observar a geração de vapores pelas pilhas e baterias, 

para os demais é observado se há adição de chumbo, para que não 

entrem diretamente em contato com o solo e/ou pessoas. 

 

Quanto às ações realizadas para diminuir/reduzir os desperdícios e o volume 

dos resíduos nos laboratórios: 

 

Professor 02 - diz que as ações são “Usar somente o necessário em 

aulas práticas e/ou trabalhos”; 

 

Professor 03 - “Procuramos usar os materiais com consciência e 

cuidado para que não sejam danificados e sejam reutilizados. Os 

alunos contribuem muito neste processo”; 

 

Professor 04 - “Os componentes só são descartados quando não é 

mais possível a utilização.(...)”; 

 

Professor 06 - "tentar não quebrar vidraria, e tenta-se utilizar menor 

quantidade de reagentes ou trocá-los, quando possível, por outros 

menos tóxicos”; 

 

Professor 07 - "Reutilização de materiais, utilização de metodologias 

que diminuem volume de solventes, recuperação de solventes” 

 

Técnico de laboratório 01 - “Orientando e sugerindo os usuários para 

que ocorra a utilização racional dos materiais para que a realização 

dos experimentos e/ou aulas práticas seja conclusiva, com a menor 

quantidade possível de insumos gerando consequentemente menor 

quantidade de resíduos”; 

 

Técnico de laboratório 02 - “Diretamente com os docentes é feita uma 

discussão sobre o planejamento das aulas práticas de forma que exija 

o menor consumo de material, condensando grupos em aulas 

explicativas, por exemplo. Com os demais usuários existe uma
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orientação para utilização racional dos insumos sem afetar a qualidade 

do trabalho que se deseja realizar”; 

 

Técnico de Laboratório 03 - “realizamos o reaproveitamento de frascos 

e neutralizamos os ácidos com as bases geradas pelo laboratório”; 

 

Técnico de Laboratório 04 - “Orientação para a conscientização dos 

usuários do laboratório”; 

 

Técnico de Laboratório 06 - “Busca-se conscientizar os usuários”. 

 
Sobre a existência ou não de um Procedimento Operacional Padrão (POP), 

norma ou protocolo sobre as boas práticas nos laboratórios de ensino e que auxiliam 

no gerenciamento dos resíduos produzidos, e se há um Plano de Gerenciamento de 

Resíduos neste laboratório, as respostas foram as mesmas, conforme se observa nos 

gráficos abaixo: 

 

Gráfico 08 - Questionamento sobre existência ou não de POP ou outra norma 

 
Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021
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Gráfico 09: Existe um PGRS neste laboratório 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

 
Por outro lado, 84,6% dos docentes e técnicos de laboratório que participaram 

da pesquisa, acham importante que haja um Plano de Gerenciamento de Resíduos 

específico aos laboratórios de ensino da Utfpr, o que demonstra a preocupação com 

o descarte deste lixo. 

 

Gráfico 10 - Importância de PGRS específico para os laboratórios da UTFPR 

 
Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

 
A utilização de EPIs nestes laboratórios se faz presente na maioria dos 

laboratórios pesquisados, 69,2% dos entrevistados responderam que fazem utilização 

de algum tipo de EPI, sendo os óculos de proteção o mais utilizado, seguido das luvas.
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Gráfico 11 - Utilização de algum tipo de EPI 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 
2021 Gráfico 12 - Tipo de EPI 

 

 
Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

 
 - Questionário Alunos 

O questionário destinado aos discentes, foi enviado para aproximadamente 

20 (vinte) alunos, porém só obtivemos a participação de 16 (dezesseis) alunos, sendo 

que alguns cursos tiveram mais participação que outros, tornando esta pesquisa 

prejudicada com a falta de participação discente.
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A falta de participação pode se justificar pelo momento vivido, pois a 

Universidade atualmente só está tendo aulas remotamente, devido a Pandemia do 

Covid-19. Contando com poucos os alunos que realmente frequentam a universidade 

de forma presencial. 

Dos alunos que participaram da pesquisa, 50% se declararam do sexo 

masculino e 50% do sexo feminino. 

Gráfico 13 - Sexos dos discentes pesquisados 
 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

 

A participação destes alunos se deu da seguinte forma: 

 
Quadro 10 : alunos participantes da pesquisa e período em que estão matriculados: 

 

01 - Engenharia de Bioprocessos e Biotecnologia - 8 período 

01 - Engenharia de Bioprocessos e Biotecnologia (10º período) 

01 - Engenharia de bioprocessos e biotecnologia, 10 semestre 

02 - Engenharia Civil, 9 semestre 

02 - Engenharia Civil - 10º semestre 

02 - Engenharia Civil, 10 

02 - Engenharia Civil, 10 

03 - Engenharia de Computação, 8 

03 - Engenharia de Computação - 10 semestre 

03 - Engenharia de Computação - 8° 

03 - Engenharia de Computação, 10 

03 - Engenharia de Computação, 9 

04 - Engenharia Eletrônica - 8º período 

04 - Engenharia Eletrônica, 8 período 
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04 - Engenharia Eletrônica 6º semestre 

05 - Tecnologia em Processos Químicos, 5o. semestre 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

Esclarecemos que os cursos de Engenharia são divididos em 10 (dez) 

períodos e as Tecnologias em 6 (seis) períodos. 

Dos discentes entrevistados, apurou-se que o Laboratório mais utilizado pelos 

participantes desta pesquisa é o de Circuitos Elétricos e Eletrônica Analogica. Sendo 

utilizado por 2(dois) alunos do curso de Engenharia Eletrônica e por 3 (três) do Curso 

de Engenharia de Computação. Os menos utilizados são os Laboratórios de Biologia 

Molecular e o Laboratório Multiusuário Central Analitica, sendo utilizado pelos 

graduandos dos cursos de Tecnologia em processos químicos e Engenharia de 

Bioprocessos e biotecnologia. 

 
Gráfico 14 - Laboratório mais utilizado pelos discentes participantes da pesquisa 

 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

 
 

Referente aos resíduos produzidos por estes laboratório, observa-se a 

diferença entre as respostas dos técnicos de laboratórios e professores e as respostas 

dos discentes:
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Gráfico 15 - Tipos de resíduos produzidos na percepção dos discentes 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

 
 

No gráfico 05, referente ao questionário aplicado aos professores e técnicos 

de laboratório, apurou-se que o principal resíduo produzido por estes laboratórios são 

pilhas e baterias. Quando a mesma questão é posta para os alunos, 11 (onze) dos 16 

(dezesseis) responderam ser o papel o resíduos mais produzido, seguido dos fios de 

cobre. 

Mesmo sendo a maioria dos discentes participantes da pesquisa alunos de 

anos finais de curso (Quadro 10), a maioria desconhece a legislação referente aos 

Resíduos Sólidos - Lei 12.305/2010, e desconhecem como são tratados ou dispostos 

os resíduos sólidos destes laboratórios, conforme se observa nos gráficos seguintes:
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Gráfico 16 - Conhecimento da Lei 12.305/2010 - alunos 
 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

 
 

Gráfico 17 - Tratamento ou disposição dos resíduos sólidos 
 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

 
 

A maioria dos alunos consultados, respondeu que é devidamente orientado 

pelos professores e técnicos de laboratório sobre os procedimentos adequados com 

os resíduos produzidos e a sua destinação, e que as normas de utilização e segurança 

são repassadas de forma clara e objetiva, pelos primeiros.
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Gráfico 18 - Orientação aos discentes pelos docentes e técnicos em relação ao 
trabalho nos laboratórios de ensino-pesquisa. 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

 
Gráfico 19 - Opinião dos discentes sobre as normas de uso e segurança(clareza e 
objetividade) 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

 

Quando solicitado se fazem uso de algum tipo de Equipamento de Proteção 

Individual - EPI, 75% dos alunos participantes confirmam que utilizam e que os mais 

utilizados são máscaras, luvas e óculos de proteção.
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Gráfico 20 - Utilização de algum tipo de EPI pelos discentes 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

 
Gráfico 21 - Tipo de EPI mais utilizado pelos discentes 

Fonte: Ana Cecília Bonfleur Frigori, 2021 

 
Nestas duas últimas questões observa-se a diferença de respostas entre os 

professores e técnicos de laboratório e os alunos. Para os primeiros, o Equipamento 

de Proteção mais utilizado são os óculos de proteção, enquanto para os alunos são 

as máscaras. Mas, é possível que esta seja uma observação que ocorre devido aos 

protocolos implantados pela universidade de proteção a covid-19.
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CONCLUSÃO 

 
O presente trabalho objetiva justificar a importância de um Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos específico para os laboratórios de ensino e 

pesquisa nas IES, em especial na UTFPR de Toledo. O que irá colaborar para que os 

acadêmicos se tornem ambientalmente mais conscientes e que a Universidade possa 

formar não só profissionais, mas também cidadãos com responsabilidade ambiental. 

(OLIVEIRA, 2018). Segundo Juliatto (2011): 

 os benefícios de uma gestão integrada de resíduos sólidos são 
muitos e, entre eles, se destacam as economias pelo melhoramento da 
produtividade e da redução no consumo de energia, água e materiais de 
expediente; o estabelecimento das conformidades com a legislação ambiental, 
reduzindo assim, os riscos de incorrer em penalidades ou gerar passivos 
ambientais; a evidência de práticas responsáveis e melhora na imagem externa 
da instituição; e a geração de oportunidades de pesquisa. 

 

Assim, durante nossa pesquisa analisamos as práticas de gerenciamento dos 

resíduos oriundos de laboratórios de ensino e pesquisa da UTFPR, com vistas à 

aplicação da Lei de Resíduos Sólidos, o que foi devidamente constatado, isso se deu 

após a análise dos dados obtidos por meio dos questionários aplicados e pela 

apuração dos resíduos produzidos nestes ambientes. Observa-se que há busca 

constante para que haja um consumo mais consciente dos recursos destes 

laboratórios e que seus usuários se proponham a priorizar a não geração, a redução, 

a reutilização, a reciclagem, o tratamento e quando não possível o descarte 

ambientalmente correto de todos os resíduos produzidos. 

Observamos que os laboratórios da área de química e biologia já possuem a 

cultura de um gerenciamento dos resíduos de forma rotineira, apresentando um 

Procedimento Operacional Padrão de Gerenciamento dos resíduos produzidos, com 

o fim de normatizar e definir metodologias de tratamento e armazenamento dos 

resíduos químicos gerados nestes ambientes. 

Já o laboratório de Materiais do curso de Engenharia Civil, se utiliza da Lei 

12.305/2010, objeto desta dissertação, assim como da resolução do Conama 307, que 

estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil, também da Resolução 348/2004 também do Conama que inclui o 

amianto na classe de resíduos perigosos.
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Os laboratórios de Circuitos Elétricos e Circuitos Elétricos e Eletrônica 

Analogica, por produzirem poucos resíduos, não possuem esta cultura tão enraizada. 

Mas nota-se a preocupação de docentes, técnicos e discentes, com o descarte correto 

deste material e a busca pela diminuição de sua produção. 

Quanto aos procedimentos propostos pelo Plano de Gerenciamento de 

Resíduos da UTFPR - Campus Toledo, verifica-se que a maioria das ações propostas, 

como o descarte correto de pilhas, baterias e lâmpadas fluorescentes, está sendo feita 

de forma correta em todos os ambientes da universidade. O que é de suma 

importância para a instituição, pois demonstra a relevância da educação ambiental 

junto à comunidade, incluindo servidores, universitários e colaboradores em geral, a 

fim de esclarecer a problemática ambiental e angariar amplo engajamento nessa 

questão. 

Durante o desenvolvimento desta dissertação, constatou-se a 

indispensabilidade de implantação de um Plano de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos específico para os laboratórios de ensino e pesquisa da UTFPR Toledo. O 

que foi confirmado pela pesquisa realizada com discentes, docentes e técnicos de 

laboratório. Desta forma, diante dos resultados apresentados, recomenda-se a 

elaboração deste PGRS com procedimentos claros a todos os usuários dos 

laboratórios, principalmente aqueles laboratórios que ainda não possuem um POP ou 

se guiam por Leis específicas. Para que se avance sobre os procedimentos de gestão 

e gerenciamento de resíduos sólidos, sugere-se a criação de um Manual de Resíduos, 

este então passará a prever os procedimentos necessários para a coleta, com o 

propósito de se orientar os usuários, conforme propôs Olga Regina Gauza, 2018, em 

sua análise dos laboratórios de Química e Biologia da UTFPR de Curitiba.
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ANEXOS 

Anexo A - Aprovação - Parecer Plataforma Brasil - Comitê de Ética Unioeste 
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Anexo B - Carta de autorização - Ofício nº 78/2020 - GADIR-TD 
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Anexo C - Autorização Instituição Coparticipante 
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Anexo D - Lei “R” n 25/2021- Prefeitura de Toledo - doação terreno
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Anexo E - Certificação Ambiental da empresa GM&C Logística e Transporte Ltda 
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Anexo F - Certificação Ambiental da empresa GM&C Logística e Transporte Ltda 
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Anexo G - Certificação Ambiental da empresa Paraná Ambiental
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Anexo H - Portaria n° 0303, de 21 de fevereiro de 2017 do Reitor - criação PLS 
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Anexo I - Portaria do Diretor-Geral nº 111, de 03 de agosto de 2021 - PLS 
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Anexo J- Ordem de Serviço n 02 de março de 2020 - reitoria UTFPR
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Anexo K - Instrução Normativa GABIR/UTFPR N 25 de 06 de julho de 2021
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Anexo L - Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - Campus Toledo - 2017 
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APÊNDICES 

 

Apêndice A - Questionário aplicado aos docentes e técnicos de laboratório 

 
Pesquisa sobre os laboratórios de ensino e pesquisa da UTFPR de Toledo 

 
Esta pesquisa faz parte do trabalho de Dissertação de Mestrado da aluna Ana Cecília 
Bonfleur Frigori do Programa de Pós-Graduação em Ciências Ambientais - Unioeste 
de Toledo. 

 
1. Cargo: 
( )Professor 
( )Técnico de Laboratório 

 
2. Grau de Instrução: 

 
( ) Curso Técnico a Nível Médio 

( ) Curso Superior 

( ) Mestrado ( 

) Doutorado ( 

) Pós-Doc 

 
3. Curso ao qual é vinculado: 

 
( ) Tecnologia em Processos Químicos 

( ) Engenharia Eletrônica 

( ) Engenharia Civil 

( ) Tecnologia em Sistemas para Internet 

( ) Engenharia de Computação 

( ) Engenharia de Bioprocessos e Biotecnologia 

( ) Outros 

 

4. A UTFPR de Toledo, possui 33 laboratórios de várias áreas, porém 

para este estudo serão estudados apenas cinco deles, qual deles que mais 

utiliza? 

 

( ) Laboratório de Circuitos Elétricos 

( ) Laboratório de Materiais 

( ) Laboratório de Circuitos Elétricos e Eletrônica Analógica 

( ) Laboratório Multiusuário Central Analitica 

( ) Laboratório de Biologia Molecular 

 
5. Que tipos de resíduos são produzidos nestes laboratórios? 
Marque todas que se aplicam. 
(   ) papel (   ) pilhas 
(   ) papelão (   ) baterias 
(   ) cimento (   ) pavers 
(   ) plástico (   ) argamassa 
(   ) areia (   ) retalhos de madeiras
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(   ) alimentos (   ) recortes de aço 
(   ) fio de cobre (   ) solventes orgânicos halogenados (fluor, cloro, iodo, bromo) 

(   ) material elétrico (   ) resíduos infectantes 
(   ) vidro (   ) resíduos biológicos 
(   ) produtos químicos 

 
6. Qual a quantidade aproximada produzida deste material(is)? 

 

7. Quais dos resíduos gerados neste laboratório podem ser 

reciclados/reaproveitados? 
 

 
8. Tem conhecimento de como esses resíduos são acondicionados antes do 

descarte final? 

 

( )Sim 
( )Não 

 
9. Tem conhecimento de como são tratados ou dispostos os resíduos sólidos 

destes laboratórios? Eles são: 
 

( )incinerados 
( )queimados ao ar livre 
( )aterrados dentro ou fora do campus 
( )jogados a céu aberto 
( )vão para o aterro sanitário municipal 
( )reciclados 
( reutilizados 
( )não sabe 

 
10. Qual a quantidade de resíduos tratáveis e não tratáveis? 

 

 

11. Como é feita a segregação dos resíduos destes laboratórios? 
 

 

12. Quais são as normas de segurança que vocês tomam em relação a esses 

resíduos? 
 

 
13. Como vocês fazem para diminuir/reduzir os desperdícios e o volume dos 

resíduos desses laboratórios; 
 

 
14. Há alguma cartinha, norma ou protocolo sobre as boas práticas nos laboratórios 

de ensino e que auxiliam no gerenciamento dos resíduos produzidos? 

 
( )Sim 
( )Não
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15. Existe um Plano de Gerenciamento de Resíduos neste Laboratório (PGRS)? 

 
( )Sim 
( )Não 

 

16. Você acha importante ter um PGRS específico para os laboratórios de ensino 

da UTFPR? 

 
( )Sim 
( )Não 

 

 
17. Há utilização de algum tipo de EPI? 
( )Sim 
( )Não 

 
18. Qual? 

 
Marque todas que se aplicam. 

(   ) gorro ( ) máscaras 
(   ) luvas ( ) avental 
(   ) botas ( ) Jaleco 
(   ) óculos de proteção
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Apêndice B - Questionário aplicado aos alunos 

 
 

Pesquisa sobre os laboratórios de ensino e pesquisa da UTFPR de Toledo 
 

Trabalho de Dissertação de Mestrado da aluna Ana Cecília Bonfleur Frigori do Programa de Pós-
Graduação em Ciências Ambientais - Unioeste de Toledo. 

 
1. Sexo do aluno 

 
(   )Feminino 
( )Masculino 
( )Prefiro não dizer 

 
2. Curso e Semestre 

 

 

3. A UTFPR de Toledo, possui 33 laboratórios de várias áreas, porém para este 

estudo serão estudados apenas cinco deles, qual deles que mais utiliza? 

 
( )Laboratório de Circuitos Elétricos 
( )Laboratório de Materiais 
( )Laboratório de circuitos elétricos e eletrônica analógica 
( )Laboratório Multiusuário Central Analitica 
( )Laboratório de Biologia Molecular 

 
4. Que tipos de resíduos são produzidos nestes laboratórios? 

 
Marque todas que se aplicam. 

 
(   ) papel (   ) pilhas 
(   ) papelão (   ) baterias 
(   ) cimento (   ) pavers 
(   ) plástico (   ) argamassa 
(   ) areia (   ) retalhos de madeiras 
(   ) alimentos (   ) recortes de aço 
(   ) fio de cobre (   ) solventes orgânicos halogenados (flúor, cloro, iodo, bromo) 

(   ) material elétrico (   ) resíduos infectantes 
(   ) vidro (   ) resíduos biológicos 
(   ) produtos químicos 

 

5. Conhece a legislação referente aos Resíduos Sólidos - Lei 12.305/2010? 
( )Sim 
( )Não 

 

6. Você tem conhecimento de como são tratados ou dispostos os resíduos sólidos 

deste laboratório? Eles são: 
 

( )é feita a incineração destes resíduos 
( )eles são queimados ao ar livre
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( )eles são aterrado dentro ou fora do câmpus 
( )são jogados a céu aberto 
( )vão para o aterro sanitário municipal 
( )são reciclados 
( )são reutilizados 
( )não sabe 

 
7. Você como discente é orientado pelos professores e técnicos, o que fazer com os 

resíduos produzidos nestes laboratórios e qual a destinação? 
 

( )Sim 
( )Não 

 
8. Há utilização de algum tipo de EPI? 

 
( )Sim 
( )Não 

 
9. Qual? 

 
Marque todas que se aplicam. 
( ) gorro ( ) máscaras 
( ) luvas ( ) avental 

(   ) 
(   ) 

botas 
óculos de proteção 

( ) 
( ) 

Jaleco 

 

10. As normas de utilização e de segurança deste laboratório são repassadas de forma 

clara e objetiva? 

 
( )Sim 
( )Não
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Apêndice C - Termo de consentimento Livre e esclarecido - TCLE 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 

 
 

Título do Projeto: GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE LABORATÓRIO DE 

ENSINO: ESTUDO DE CASO DA UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO 

PARANÁ - CAMPUS TOLEDO 

 

Número do Parecer: 4.550.431 – Plataforma Brasil – Comitê de Ética Unioeste 
 

Pesquisadora responsável: ANA CECÍLIA BONFLEUR FRIGOR 
 

Telefones de contato: (45) 9-8806-1045 
 

Convido você a participar de minha pesquisa desenvolvida por meio do 

programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ciências       Ambientais, da 

universidade Estadual do Oeste do Paraná, Campus Toledo, tendo como objetivo 

principal da pesquisa à análise das práticas de gerenciamento dos resíduos oriundos 

de laboratórios de ensino da UTFPR, com vistas à aplicação da Lei de Resíduos 

Sólidos. Para isso será realizado observação “in   loco”   dos documentos formais 

sobre as práticas desenvolvidas, bem como, a realização de entrevistas tendo como 

suporte um roteiro com perguntas estruturadas e semiestruturadas no aplicativo do 

Google Docs que serão enviados por correio eletrônico pessoal. 

Durante a execução do projeto e realização da entrevista, o participante terá 

total liberdade de interromper ou desistir de participar caso sinta-se incomodado/ 

desconfortável para responder. Para questionamento, dúvida ou relato de algum 

acontecimento relacionado ao desenvolvimento da pesquisa a pesquisadora poderá 

ser contactada a qualquer momento. Destacamos que a realização dessa pesquisa 

poderá contribuir para a criação de um Plano de Gerenciamento dos Resíduos de 

Laboratório com observância das legislações vigentes. 

Este termo de consentimento SERÁ ENTREGUE EM DUAS VIAS, sendo 

que uma ficará com o participante da pesquisa, o qual não pagará nem receberá
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para participar do estudo. As informações passadas serão mantidas na 

confidencialidade do participante e os dados serão utilizados apenas para fins 

científicos. Ficando o participante livre para cancelar sua participação a qualquer 

momento sem qualquer prejuízo presente e nem futuro. Caso o participante tenha 

dúvida quanto a veracidade do projeto em questão poderá obter mais informações 

com o Comitê de Ética – UNIOESTE, pelo telefone (45) 3220-3092, tendo como 

horário de atendimento de segunda à sexta das 8h às 15h 30min. Considerando a 

classificação da situação mundial do novo coronavírus (COVID-19) como pandemia 

e o Ato Executivo Nº 021/2020-GRE/Unioeste, de 16 de março de 2020, as atividades 

do CEP - UNIOESTE serão realizadas de forma remota. Dessa forma, solicitamos, 

excepcionalmente, que toda e qualquer comunicação e dúvida seja encaminhada por 

meio do endereço eletrônico cep.prppg@unioeste.br. Caso necessite de maiores 

informações poderá ser agendado reunião com a pesquisadora e sua orientadora a 

fim de esclarecer qualquer dúvida que ainda possa existir. 

 

Declaro estar ciente do exposto e desejo participar do projeto. 
 

Nome:   
 

Assinatura:   
 

 

 

Eu, ANA CECÍLIA BONFLEUR FRIGORI, declaro que forneci todas as 

informações do projeto ao participante. 

 
 

Toledo, de de 2021. 

mailto:cep.prppg@unioeste.br
mailto:cep.prppg@unioeste.br
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